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Altera a redaçãoÍií art.
25 da Lei nº 10.032 de 27
de dezembro de 1985, e
dá outras providências.

Art. 1º O art. 25 da Lei nº 10.032, de 27 de dezembro de 1985, passa vigorar com
a seguinte redação:

“Art. 25 Todos os bens imóveis tombados receberão uma
placa contendo informações referentes à categoria do
bem tombado, número da resolução de tombamento e o
grau de proteção do bem, elaborada de acordo com o
Guia Brasileiro de Sinalização Turística” (NR).

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de

dotações orçamentais próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 3º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa)

dias, a contar de sua publicação.

-

Protºcolo

Legislatiw-

59.22

14:15

11/89/2823

86217446

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em Contrário.
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Seguem) juntado“). nesta data.

documentou) rubricado(s) sob n'

a_QgZJ folha de informaçao

sob nº Q 52 . mjªjíºaJll

M
at

ér
ia

 P
L 

64
8/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
71

77
1.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 24/04/2018 19:40:43.

 fls. 87



CÁMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei pretende alterar a Lei nº 10.032, de 27 de dezembro de 1985,

para especificar dados essenciais que deverão constar de placa informativa a ser afixada

nos bens tombados no âmbito do Município de São Paulo.

Atualmente, os bens tombados contêm placas informativas que seguem somente as regras

atinentes ao Guia Brasileiro de Sinalização Turística, do Governo Federal que propõe

somente a padronização das informações, sem a precaução especifica a respeito do

tombamento.

Com efeito, os bens tombados detêm suas características inerentes relacionadas com a

salvaguarda, e neste sentido constitui—se em informação relevante, o número da resolução e

o grau de preservação, para que os cidadãos possam adquirir maiores informações acerca

dos bens, colaborando na cautela para com os mesmos.

Portanto, a propositura vem a adequar a legislação vigente sobre a denominação dos bens

públicos à ordem constitucional vigente. Destarte', peço o apoio para a sua aprovação junto

aos nobres integrantes deste Parlamento Municip lr,
'

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11)33964000 www.camarasggovbr

Pr01229—13 — placas informativasem bens tombados - !
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':“ CAMARAMUNICIPAL DE
'ª SAO PAULO (»j----------ara informação, rubricado como folha nº ..............

i Papel);

do processo nº ................ 01—648 ......... de 20 ..13....... Z /( ) ) l....)
(a) ..... / )

LIDO HOJE

As comssõEs DE: “ SÉ) "NB

ªçan'.í'1f'wa[É «Tªhªn; Lar fªmíarwldv
«wmª/kb avi,—Wª? rÇTIvMÍU ”Méggifrí;
ªÚÍAf—l'ªí'ª'Ú/LMÉWMLHZ kuA—l/ Erváliª/«'In;
«www, l/AfÚCyibx ig gFíZVÍ'ITLFM' 4 .“

E hatrrC &? (J vT/J' ªlva & JT/z/“WZ—ZS'Ç

p;!Yrªn'ºlç/Él C (7 Vilfnx/HTV»

QW/
PRESIEPENTE

Wim imitªm CUNHA

A Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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Folha;

.lz-aiís Dna!“
RF * 1.2i'íf-z'r '

mªtaProc. ríº '

”Xl—B—

CÃIlªARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIAE ANÁLISE PRÉVIA

PL Nº 648/13

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo),
no site www.senado.qov.br , www.alquovbre www.prefeiturasoqov.br/leqisiação, a
respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Constituição Federal, arts. 180 e 216;

- Decreto—Lei Federal nº 25, de 30 de novembro de 1937, que organiza a proteção do
patrimônio histórico e artístico nacional;

- Lei Estadual nº 10.247, de 22 de outubro de 1968, que dispõe sobre a competência,
organização e o funcionamento do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico,
Artístico e Turístico do Estado, criado pelo artigo 123 da Constituição Estadual e da
outras providências;

- Lei Orgânica do Municipio, arts. 164 e 191 e seguintes;

- Lei Municipal nº 10.032, de 27 de dezembro de 1985, que dispõe sobre a criação de
um Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental
da Cidade de São Paulo; alterada pelas Leis nº 14.516/07 e 15.201/10;

— Lei Municipal nº 13.520, de 6 de fevereiro de 2003, que cria o Fundo Municipal de
Preservação do Patrimônio Histórico e Cultural da Area do Projeto Luz, no Municipio
de São Paulo, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 13.783, de 12 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre sinalização de
orientação turística no Municipio de São Paulo, e da' outras providências;

- Lei Municipal nº 14.049, de 5 de setembro de 2005, que dispõe sobre a normatização
e padronização da sinalização turística a ser implantada no âmbito do Municipio de
São Paulo, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 14.474, de 11 de julho de 2007, que dispõe sobre a identificação dos
pontos turísticos localizados no âmbito da Cidade de São Paulo, e da outras
providências;

- Lei nº 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação dos
elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo;

- Lei Municipal nº 14.406, de 21 de maio de 2007, que institui o Programa Permanente
de Proteção e Conservação do Patrimônio Imaterial do Municipio de São Paulo;

- Lei Municipal nº 14.424, de 1 de junho de 2007, que dispõe sobre a edição do Atlas
Municipal do Patrimônio Histórico Arqueológico, Arquitetônico, Paisagístico e Cultural
da Cidade de São Paulo, e da' outras providências;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL0648/13 — pesquisa
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CÃHAARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

- Decreto Municipal nº 50.989, de 13 de novembro de 2009, que consolida a
composição do ConselhoMunicipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e
Ambiental da Cidade de São Paulo, instituído pela Lei nº 10.032, de 27 de dezembro
de 1985, com alterações posteriores;

- Guia Brasileiro de Sinalização Turistica, acessível pelo link disponivel no site do
Ministério do Turismo;

- PL 483/12, que dispõe sobre a fiscalização das obrigações previstas na Lei nº
10.032, de 27 de dezembro de 1985, alterada pela Lei nº 10.236, de 16 de dezembro
de 1986, bem como sobre as sanções decorrentes de seu descumprimento; revoga os
dispositivos que especifica da mesma lei;

- PL 738/03, que permite ao Poder Executivo Municipal conceder isenção do IPTU a
todos os imóveis tombados pelo CONDEPHAAT, localizados no Município de São
Paulo;

- PL 126/04, que disciplina o acesso público a imóveis tombados, e da outras
providências;

- PL 401/06, que concede incentivo fiscal aos patrocinadores de restauração e
conservação de imóvel tombado por órgão federal, estadual ou municipal, e dá outras
providências;

- PL 680/06, que dispõe sobre a Política de Preservação do Patrimônio Histórico,
Arquitetônico, Arqueológico e Cultural do Município de São Paulo, e dá outras
providências;

- PL 30/08, que concede isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU aos
imóveis que especifica, e da' outras providências;

- PL 417/11, que dispõe sobre a inserção de informação, na Notificação de
Lançamento ou de Isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial
Urbana — IPTU, acerca da existência de tombamento ou processo de tombamento em
tramitação perante o Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico,
Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo — Conpresp, e dá outras providências.

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls.

São Paulo, 7 de outubro de 2013.

Marcel a al ' caglia
Procuradora Supervisora do S rde Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camaraspgovbr
PL0648/13 - pesquisa
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICAFEDERA'I'IVA DO BRASIL Page 1 MB CONSTITUIÇÃO
"WEPÚBLICA

FEDERATIVADO BRASIL Page 2 ofl

lll » qualqueroutradespesacorrentenão vinculadadiretamenteaos investimentosou açõesapoiados.

CUFNSTITIEI xixi.) DA REPUBLICA FEDERATIVA no BRASIL
&

. Textoconsolidadoaté a EmendaConstitucionalnº 74 de 06 de agostode 2013 m
TituloVIII

DaOrdemSocial

CapituloIII

DaEducação,da Culturae do Desporto

SeçãoII

DaCultura

Art. 216. Constituempatrimônioculturalbrasileiroos bensde naturezamaterial e imaterial,tomados

individualmenteou em conjunto,portadoresde referênciaà identidade,à ação, à memóriados diferentesgrupos

formadoresda sociedadebrasileira,nos quais se incluem:

l - as formasde expressao;

II — os modosde criar, fazer e viver;

III - as criaçõescientíficas,artísticase tecnológicas;

IV - as obras, objetos,documentos,edificaçõese demais espaçosdestinadosàs manifestaçõesartístico-culturais;

V — os conjuntosurbanose sítios de valorhistórico,paisagístico,artístico,arqueológico,paleontológico,

ecológicoe cientifico.

& l' O poderpúblico,com a colaboraçãoda comunidade,promoveráe protegeráo patrimônioculturalbrasileiro,por

meiode inventários,registros,vigilância,tombamentoe desapropriação,e de outras formasde acautelamentoe

preservação.

& 2ª Cabem à administmçãopública,na formada lei, a gestãoda documentaçãogovernamentale as providências

para franquearsua consultaa quantosdelanecessitem.
»

.'.

'

)(.)

AL,".A

ir-

5 3' A lei estabeleceráincentivospara a produçãoe o conhecimentode bens e valoresculturais. ªs,

5 4' Os danose ameaçasao patrimônioculturalserão punidos,na formada lei.
l

5 5' Ficamtombadostodos os documentose os sítios detentoresde reminiscênciashistóricasdos antigosquilombos.
'(

. ,

5 6' É facultadoaos Estadose ao DistritoFeda'al vinculara fundoestadualde fomentoà culturaaté cincodécimos

»

j'
' %por centode sua receitatributárialiquida,para o financiamentode programase projetosculturais,vedadaa aplicação ç—ªfª/ *

ª

'
)

dessesrecursosno pagamentode:
_ ,. ”

'
3

,

«

l - despesascom pessoale encargos sociais; K
& ª?

u - serviçoda dívida;
”, A " ,

;_ (:;

http:/MWM,senado.gov.br/legislacao/consl/conl988/CON1988A706.08.2013/art 216 5 13/9/2013 http://www.senado.gov.br/legislacao/consl/con1988/CON198806.08.2013/art 21675“. 13/9/2013
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Constituição 5:013'181__ O? ., 39/19/33 18 Sº)

Cªraí?“ yo ,.,
Il - os recursos arrecadados serão destinados: (Incluido pela Emenda Constitucional nº 33. de 2001)

tº., M
__deriVadosderpetroleo; ln 0 elaa) ao pagamento de subsidios a preços ou transporte de álcool combustível, gás natural e seus derivado

Emenda Constitucronai nº 33 de 2001)

b) ao financiamento de projetos ambientais relacionadoscom a indústria do petróleo e do gás; (lncluido pela Emenda Constitucronal nº Oil

c) ao financiamento de programasde infra-estrutura de transportes. (incluido pela Emenda Constitucrona! nº 33, de 2001)

Art. 178. A lei disporá sobre a ordenação dos transportes aéreo, aquático e terrestre, devendo, quanto a ordenação do transporte internacronal,
observar os acordos firmados pela União, atendido o princípio da reciprocidade. (Redação dada pela Emenda Constitucronal nº 7, de 1995)

Parágrafo único. Na ordenação do transporte aquático, a lei estabelecerá as condições em que o transporte de mercadorias na cabotagem e a
navegação interior poderão ser feitos por embarcações estrangeiras. (Incluido pela EmendaConstitucional nº 7, de 1995)

Art. 179. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios dispensarão às microempresase as empresas de pequeno porte, assrm definidas
em lei, tratamento jurídico diferenciado, visando a incentiva-las pela simplificação de suas obrigações administrativas, tributárias, previdencra'rias e
crediticias, ou pela eliminação ou redução destas por meio de lei.

Art. 180. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão e incentivarão o turismo como fator de desenvolvimento socral e
econômico,

Art. 181. O atendimento de requisição de documento ou informação de natureza comercial, feita por autoridade administrativa ou judiCiãria
"Jiangeira, a pessoa fisica ou jurídica residente ou domiciliada no Pais dependerá de autorizaçãodo Poder competente.

CAPÍTULO II

DA POLITICA URBANA

Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem- estar de seus habitantes,

5 tº - O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para cidades com mais de vinte mil habitantes. e o instrumento básico da
politica de desenvolvimento e de expansão urbana.

& 2º - A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano
diretor.

& 3º - As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com prévia e justa indenização em dinheiro.

5 4ª - É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei específica para area incluída no plano diretor, exigir, nos termos da lei federal. do
proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, que promova seu adequado aproveitamento, sob pena, sucessivamente, de:

l - parcelamentoou edincação compulsórios;
ll - imposto sobre a propriedadepredial e territorial urbana progressivo no tempo;

lll — desapropriação com pagamento mediante títulos da divida pública de emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, com prazo de
-ate de até dez anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros legais.

Art, 183. Aquele que possuir como sua área urbana de até duzentos e cinqúenta metros quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem
oposrção, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-a o dominio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural.

& iº - O titulo de dominio e a concessão de uso serão conferidos ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentementedo estado Civil.

5 2ª - Esse direito não será reconhecidoao mesmo possuidormais de uma vez.

ª 3ª — Os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião.

, ,
CAPÍTULO lll

DA POLITICA AGRICOLA E FUNDlARIA E DA REFORMA AGRARIA
Regulamento

Art, 184. Compete à União desapropriar por interesse social, para fins de reforma agrária, o imóvel rural que não esteja cumprindo sua função
social. mediante prévia e justa indenização em títulos da dívida agrária, com cláusula de preservação do valor real, resgatáveis no prazo de até vrnte
anos, a partir do segundo ano de sua emissão, e cuja utilização será definida em lei.

5 tº - As benfeitorias úteis e necessárias serão indenizadasem dinheiro.

5 2ª - O decreto que declarar o imóvel como de interesse social, para fins de reforma agrária, autoriza a União a propor a ação de desapropriação
ê 3º - Cabe à lei complementarestabelecer procedimento contraditório especial, de rito sumário, para o processo judicial de desapropriação

http'//www_planaltogov.br/ccivil403/constituicao/constituicao.htm Página 68 de 105
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Senado Federal

Subsecretaria de Informações

Este texto não substitui o original publicado no Diário Oficial.

DECRETO-LEIN. 25 — DE 30 DE NOVEMBRODE 1937

Organiza : proteção do património

histórico e artístico nacional

O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil, usando da atribuição que

lhe confere o art. 180 da Constituição,

decreta:

CAPÍTULO |

DO PATRIMÓNIO HISTÓRICO EARTÍSTICO NACIONAL

Art. 1" Constitue o patrimônio histórico e artistico nacional o conjunto dos bens

móveis e imóveis existentes no pais e cuja conservação seja de interesse público, quer

por sua vinculação a fatos memoráveis da história do Brasil, quer por seu excepcional

valor arqueológico ou etnográfico, bibliográficoou artistico.

ê 1º Os bens a que se refere o presente artigo 50 serão considerados parte

integrante do património histórico o artistico nacional, depois de inscritos separada ou

agrupadamente num dos quatro Livrosdo Tombo, de que trata o art. 4" desta lei.

& 2º Equiparam—seaos bens a que se refere o presente artigo e são também

sujeitos a tombamento os monumentos naturais, bem como os sitios e paisagens que

importe conservar e proteger pela feição notável com que tenham sido dotados pelo

natureza ou agenciados pelo indústria humana.

Art. 2” A presente lei se aplica às coisas pertencentes às pessºas naturais, bem

como as pessºasjurldicasde direito privado e de direito público interno.

Art. 3“ Exclúem—se do património histórico e artistico nacional as obras de orlgem

estrangeira.

1) que pertençam as representações diplomáticas ou consulares acreditadas no

pais;

2) que adornem quaisquer veiculos pertecentes a empresas estrangeiras, que

façam carreira no pais;

3) que se incluam entre os bens referidos no art. 10 da Introdução do Código Civil,

e que continuam sujeitas à lei pessoal do proprietário;

4) que pertençam a casas de comercio de objetos históricos ou artisticos,

5) que sejam trazidas para exposições comemorativas, educativas ou comerciais:

6) que sejam importadas por empresas estrangeiras expressamente para adºrno

dos respectivos estabelecimentos.

Parágrafo único. As obras mencionadas nas ailneas 4 e 5 terão guia de licença

para livre trânsito, fornecida pelo Serviço ao Patrimônio Históricoe Artistico Nacional.

CAPÍTULO ||

DO TOMBAMENTO
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Art. 4“ O Serviço do Patrimônio Histórico e Artistico Nacronal possurrá quatro

Livros do Tombo, nos quais serão inscritas as obras a que se refere o art, 1º desta lei. a

saber.

1) no Livro do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Parsaglstico, as coisas

pertencentes às categorias de arte arqueológica, etnográfica, amerlndia e popular. e bem

assim as mencionadas no 5 2º do citado art. 1“.

2) no Livro do Tombo Histºrico, as coisas de interesse histórico e as obras de arte

historica;

3) no Livro do Tombo das Belas Artes. as coisas de arte erudita, nacional ou

estrangeira;

4) no Livro do Tombo das Artes Aplicadas, as obras que se inclulrem na categoria

das artes aplicadas, nacionais ou estrangeiras,

5 1“ Cada um dos Livrosdo Tombo poderá ter vários volumes.

5 2º Os bens, que se incluem nas categorias enumeradas nas ailneas 1, 2, 3 e 4

do presente artigo, serão dehnidos e especificados no regulamento que for expedido para

execução da presente lei,

Art. Sº O tombamento dos bens pertencentes a União, aos Estados e aos

Municípios se fará de oficio, por ordem do diretor do Serviço do Patrimônio Histórico e

Artistico Nacional, mas deverá ser notmcado a entidade a quem pertencer. ou sob cuja

guarda estiver a coisa tombada, afim de produzir os necessários efeitos.

Art. 6" O tombamento de coisa pertencente a pessºa natural ou a pessºa jurídica

de direito privado se fará voluntária ou compulsóriamente.

Art. 7º Proceder-seaao tombamento voluntário sempre que o proprietário o pedir

e a coisa se revestir dos requisitos necessários para constituir parte integrante do

património histórico e artistico nacional, a juizo do Conselho Consultivo do Serviço do

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, ou sempre que o mesmo proprietário anuir, por

escrito, a notificação, que se lhe fizer, para a inscrição da coisa em qualquer dos Livros

do Tombo.

Art. Bº Proceder-se—a ao tombamento compulsório quando o proprietário se

recusar a anuir a inscrição da coisa.

Art. 9" O tombamento compulsório se fará de acºrdocom o seguinte processo:

1) o Serviço do Património Histórico e Artistico Nacional, por seu órgão

competente, notificara o proprietário para anuir ao tombamento, dentro do prazo de

quinze dias, a contar do recebimento da notificação, ou para, si o quiser impugnar,

oferecer dentro do mesmo prazo as razões de sua impugnação.

2) no caso de não haver impugnação dentro do prazo assinado. que e fatal, o

diretor do Serviço do Patrimônio Histórico e Artistico Nacional mandara por simples

despacho que se proceda à inscrição da coisa no competente Livro do Tombo.

3) se a impugnação for oferecida dentro do prazo assinado, far-se-a vista da

mesma, dentro de outros quinze dias fatais, ao órgão de que houver emanado a iniciativa

do tombamento, afim de sustenta-Ia. Em seguida, independentemente de custas, será o

processo remetido ao Conselho Consultivo do Serviço do Património Histórico e Artistico

Nacional, que proferirá decisão a respeito, dentro do prazo de sessentadias, a contar do

seu recebimento. Dessa decisão não caberá recurso.

Art. 10. O tombamento dos bens, a que se refere o art. 6" desta lei, será

considerado provisório ou definitivo, conforme esteja o respectivo processo iniciado pela

nobticawo ou concluido pela inscrição dos referidos bens no competente Livro do

Tombo.

Parágrafo único, Para todas os efeitos, salvo a disposição do art, 13 desta lei, o

tombamento provisório se equipararà ao definitivo.

CAPÍTULO III

DOS EFEITOS DO TOMBAMENTO
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Art. 11. As cousas tombadas, que pertençam a União, aos Estados ou aos

Municipios. inalienáveis por natureza, só poderão ser transferidas de uma à outra das

referidas entidades,

Parágrafo único. Feita a transferencia, dela deve o adquirente dar imediato

conhecimento ao Serviço do Patrimºnio Histórico e Artistico Nacional.

Art. 12. A alienabilidade das obras históricas ou artlsticas tombadas, de

propriedade de pessºas naturais ou juridicas de direito privado sofrerá as restrições

constantes da presente lei,

Art. 13, O tombamento definitivo dos bens de propriedade partcular será, por

iniciativa do órgão competente do Serviço do Patrimºnio Histórico e Artistico Nacional,

transcrito para os devidos efeitos em livro a cargo dos onciais do registro de imóveis e

averbado ao lado da transcrição do domínio.

5 1" No caso de transferencia de propriedade dos bens de que trata este artigo,

deverá o adquirente, dentro do prazo de trinta dias, sob pena de multa de dez por cento

sºbre o respectivo valor, fazê—la constar do registro, ainda que se trate de transmissão

judicial ou causa mortis.

5 2" Na hipótese de deslocação de tais bens, deverá o proprietário, dentro do

mesmo prazo e sob pena da mesma multa, inscreve—losno registro do lugar para que

tiverem sido deslocados,

5 aº A transferência deve ser comuniwda pelo adquirente, e a deslocação pelo

proprietário, ao Serviço do Patrimºnio Histórico e Artistico Nacional, dentro do mesmo

prazo e sob a mesma pena,

Art. 14, A. coisa tombada não poderá sair do país, senão por curto prazo, sem

transferencia de domínio e para fim de intercâmbio cultural, a juizo do Conselho

Consultivo do Serviço do Patrimºnio Históricoe Artistico Nacional.

Art. 15. Tentada, a não ser no caso previsto no artigo anterior, a exportação, para

fora do pais, da coisa tombada, será esta sequestrada pela União ou pelo Estado em que

se encontrar.

5 1ª Apurada a responsabilidade do proprietário, ser-lhe—á imposta a multa de

cincoenta por cento do valor da coisa, que permanecerá sequestradaem garantia do

pagamento, e ate que este se faça.

5 2" No wso de reincidência, a multa será elevada ao dºbro.

5 3º A pessºa que tentar a exportação de coisa tombada. alem de incidir na multa

a que se referem os parágrafos anteriores, incorrerá, nas penas cominadas no Código

Penal para o crime de contrabando.

Art. 16. No caso de extravio ou furto de qualquer objeto tombado, o respectivo

proprietário deverá dar conhecimento do fáto ao Serviço do Patrimºnio Histórico e

Artistico Nacional, dentro do prazo de cinco dias, sob pena de multa de dez por cento

sºbre o valor da coisa.

Art. 17. As coisas tombadas não poderão, em caso nenhum ser destruídas,

demolidas ou mutiladas, nem, sem prévia autorização especial do Serviço do Patrimºnio

Histórico e ArtisticoNacional, ser reparadas, pintadas ou restauradas, sob pena de multa

de cincoenta por cento do dano uusado,

Parágrafo único. Tratando—sede bens pertencentes a União, aos Estados ou aos

municipios, a autoridade responsável pela infração do presente artigo incorrerá

pessoalmente na multa.

Art. 18. Sem prévia autorização do Serviço do Patrimºnio Histórico e Artistico

Nacional, não se poderá, na vizinhança da coisa tombada, fazer construção que lhe

impeça ou reduza a visibilidade, nem nela colocar anúncios ou cartazes, sob pena de ser
mandada destruir a obra ou retirar o objeto, impondo-se neste caso a multa de cincoenta

por cento do valor do mesmo objeto.

Art. 19. O proprietário de coisa tombada, que não dispuzer de recursos para

proceder às obras de conservação e reparação que a mesma requerer, levará ao

conhecimento do Serviço do Patrimºnio Historico e Artistico Nacional a necessidade das

mencronadas obras, sob pena de multa correspondente ao dobro da importancra em que

fºr avaliado o dano sofrido pela mesma cºisa,

Page 3 of 5 Texto Integralde Norma Jurídica
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5 1ª Recebida a comunicação. e consideradas necessárias as obras, o diretor do

Serviço do Pªtrimônio Histºrico e Artistico Nacional mandará executa—las,a expensas da

União. devendo as mesmas ser iniciadas dentro do prazo de seis mezes, ou

providenciará para que seja feita a desapropriação da coisa.

5 2º A falta de qualquer das provrdencias previstas no parágrafo anterior, poderá o

proprietário requerer que seja cancelado o tombamento da coisa.

5 3ª Uma vez que verifique haver urgência na realização de obras e conservação

ou reparação em qualquer coisa tombada, poderá o Serviço do Patrimºnio Histórico e

Artistico Nacional tomar a iniciativa de projeta-las e executa-las, a expensasda União,

independentemente da comunicação a que alude este artigo, por parte do proprietário.

Art. 20. As coisas tombadas ficam sujeitas à vigilãncia permanente do Serviço do

Patrimºnio Histórico e Artistico Nacional, que poderá inspeciona—lossempre que fºr

julgado conveniente, não podendo os respectivos proprietários ou responsáveis criar

obstáculos ã inspeção, sob pena de multa de cem mil réis, elevada ao dºbro em caso de

reincidência.

Art. 21. Os atentados cometidos contra os bens de que trata o art. 1" desta lei são

equiparados aos cometidos contra o patrimºnio nacional.

CAPÍTULO IV

Do DIREITO DE PREFERENCIA

Art. 22. Em face da alienação onerosa de bens tombados, pertencentes a pessºas

naturais ou a pessºas jurldicas de direito privado, a União, os Estados e os municipios

terão, nesta ordem, o direito de preferencia.

5 1“ Tal alienação não será permitida, sem que previamente sejam os bens

oferecidos, pelo mesmo preço, à União, bem como ao Estado e ao município em que se

encontrarem. O proprietário devera notificar os titulares do direito de preferencia a usá-lo,

dentro de trinta dias, sob pena de perde-lo.

5 2º É nula alienação realizada com violação do disposto no parágrafo anterior,

ficando qualquer dos titulares do direito de preferencia habilitado a sequestrara coisa e a

impºr a multa de vinte por cento do seu valor ao transmitente e ao adquirente, que serão

por ela solidariamente responsáveis, A nulidade será pronunciada, na forma da lei, pelo

juiz que conceder o sequestro, o qual só será levantado depois de paga a multa e se

qualquer dos titulares do direito de preferencia não tiver adquirido a coisa no prazo de

trinta dias.

5 3º O direito de preferência não inibe o proprietário de gravar livremente a coisa

tombada, de penhor, anticrese ou hipoteca.

5 4ª Nenhuma venda judicial de bens tombados se poderá realizar sem que,

previamente, os titulares do direito de preferencia sejam disso notificados judicialmente,

não podendo os editais de praça ser expedidos, sob pena de nulidade, antes de feita a

notificação.

5 5“ Aos titulares do direito de preferencia assistirá o direito de remissão, se dela

não lançarem mão, ate a assinatura do auto de arrematação ou ate a sentença de

adjudicação, as pessºas que, na forma da lei, tiverem a faculdade de remir,

5 6“ O direito de remissão por parte da União, bem como do Estado e do municipio

em que os bens se encontrarem, poderá ser exercido, dentro de cinco dias a partir da

assinatura do auto do arrematação ou da sentença de adjudicação, não se podendo

extrair a wrta, enquanto não se esgotar este prazo, salvo se o arrematante ou o

adjudicante for qualquer dos titulares do direito de preferência,

CAPÍTULOv

DISPOSIÇÓESGERAIS

Art. 23. O Poder Executivo providenciará a realização de acºrdos entre a União e

os Estados, para melhor coordenação e desenvolvimento das atividades relati as a
,

proteção do patrimºnio histºrico e artistico nacional e para a uniformização da le ] o

estadual complementar sºbre o mesmo assunto. '
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Art. 24, A União manterá, para a conservação e a exposrçao de obras históricas e

artísticas de sua propriedade, alem do Museu Histórico Nacional e do Museu Nacional de

Belas Artes, tantos outros museus nacionais quantos se tornarem necessários, devendo

outrossim providenciar no sentido de favorecer a instituição de museus estaduais e

municipais, com finalidades similares.

Art. 25. O Serviço do Patrimônio Histórico e Artistico Nacional procurara

entendimentos com as autoridades eclesiásticas, instituições científicas. históricas ou

artísticas e pessºas naturais o jurídicas, com o objetivo de obter a cooperação das

mesmas em beneficio do património histórico e artistico nacional.

Art. 26. Os negociantes de antiguidades, de obras de arte de qualquer natureza,

de manuscritos e livros antigos ou raros são obrigados a um registro especial no Serviço

do Patrimônio Histórico e Artistico Nacional, cumprindo—lhes outrossim apresentar
semestralmente ao mesmo relações completas das coisas históricas e artísticas que

possulrem,

Art. 27. Sempre que os agentes de leilões tiverem de vender objetos de natureza

idêntica à dos mencionados no artigo anterior, deverão apresentar a respectiva relação

ao órgão competente do Serviço do Patrimônio Histórico e Artistico Nacional, sob pena

de incidiremna muita de cincoenta por cento sºbre o valor dos objetos vendidos.

Art. 28. Nenhum objeto de natureza idêntica à dos referidos no art, 26 desta lei

podera ser posto à venda pelos comerciantes ou agentesde leilões, sem que tenha sido

préviamente autenticado pelo Serviço do Património Histórico e Artistico Nacional, ou por

perito em que o mesmo se louvar, sob pena de multa de cincoenta por cento sobre o

valor atribuido ao objeto.

Parágrafo único. A, autenticação do mencionado objeto será feita mediante o

pagamento de uma taxa de peritagem de cinco por cento sºbre o valor da coisa, se este

fôr inferiorou equivalente a um conto de reis, e de mais cinco mil réis por conto de réis ou

fração, que exceder.

Art. 29. O titular do direito de preferencia gosa de privilégioespecial sobre o valor

produzido em praça por bens tombados, quanto ao pagamento de multas impostas em

virtude de infrações da presente lei.

Parágrafo único. SO terao prioridade sôbre o privilégio a que se refere este artigo

os creditos inscritos no registro competente, antes do tombamento da coisa pelo Serviço

do Patrimônio Histórico e Artlstioo Nacional.

Art. 30. Revogam—seas disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1937, 116” da Independência e 49º da

República.

GETULIOVargas.

Gustavo Capanema.

http://lcgis.senado.lcghr/legislacao/Lista?ublicacoesaction'ãdf1031528LtipoDocumen...13/9/2013
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADODE SÃO PAULO

Secretaria Geral Panamentar

Departamentode Documentação e Informação

LEI N. 10.247. DE 22 DE OUTUBRO DE 1968

Dispõe sôbre a competência, organização e o funcionamento do Conselho de Defesa do

Património Histórico, Artísticoe Turísticodo Estado, criado pelo artigo 123 da Constituição

Estadual e da outras providências

O GOVERNADORDO ESTADODE SAO PAULO:

Faço saberque a Assembléia Legislativadecretae eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1.º - O Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artistico e Turistico do Estado,

criado pelo artigo 128 da Constituição Estadual, Eca diretamente subordinado ao

Secretário de Cultura, Esportes e Turismo, e se regerá pelo disposto nesta lei.

Artigo 2.“ - Competirá ao Conselho a adoção de todas as medidas para a defesa do

patrimônio histórico, artistico e turistico do Estado, cuja conservação se imponha em razão

de fatos históricos memoráveis, do seu valor folclórico, artistico, documental ou turistico,

bem assim dos recantos paisagisticos, que mereçam ser preservados.

Parágrafoúnico - Caberá ao Conselho, para a efetivação do disposto nêste artigo:
| - propor ds autoridades competentes o tombamento dos bens nêle referidos. bem como

solicitar a sua desapropriação quando tal medida se fizer necessária;

II - celebrar convênios ou acôrdos com entidades públicas ou particulares, visando a

preservação do patrimônio de que trata êste artigo;
III - propor a compra de bens móveis ou seu recebimento em doação;

lV - sugerir a concessãode auxílio ou subvençõesa entidades que objetivem as mesmas

finalidades do Conselho, ou a particulares que conservem e protejam documentos, obras e

locais de valor histórico, artistico ou turistico;

V -ter a iniciativa de projetar e executar às expensas do Estado as obras de conservação

e restauração de que necessitem os bens públicos ou particulares discriminados nêste

artigo;

Vl - cadastrar os bens tombados na forma da legislação vigente;

VII - adotar outras providências previstas em regulamento,

Artigo 3.“ - O Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artistico e Turístico do Estado

compor—se-á de 9 (nove) membros, de comprovada idoneidade moral e com notórios

conhecimentos relativos ds finalidades do órgão, designados pelo Governador, como

representantes da Secretaria e entidades a seguir discriminadas:

I - Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo;

ll - Departamento de História, da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, da

Universidade de São Paulo;
III — Institutode Pré-História, da Universidade de São Paulo,

N - Diretoriado Património História e Artistico Nacional;

V - Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo;

VI - Serviço de Museus Históricos do Estado;

VlI - Instituto dos Arquitetos do Brasil; Secção de São Paulo;

VIII - instituto Histórico e Geográfico Guaruja-Bertioga;

IX — Cúria Metropolitana de São Paulo,

5 1.º - O Presidente do Conselho será escolhido pelo Governador dentre os conselheiros

designados.

http://www.al.spgov.br/repositorio/legislacao/lei/l968/leiº/020n.10.247.º/020deº/02022.,..13/9/2013
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5 2.º - A Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo e os órgãos e entidades discriminados

néste artigo apresentarãoao Governador, sempre em lista tríplice, nomes para escolha dos

respectivos representantes.

5 3.0 - Os membros do Conselho terao mandato de 2 (dois) anos podendo, porém, ser

dispensados a qualquer tempo.

& 4.º - As deliberações do Conselho serão tomadas por maioria de votos, cabendo ao

Presidente também o voto de desempate,

5 5.º - Os membros do Conselho farão jus, por sessão a que com- parecerem, a

gratificação a ser fixada pelo Governador.

Artigo 4.º - A Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo porá à dis- posição do Conselho o

pessoal técnico e administrativo necessário ao seu funcionamento.

Artigo 5.º - O Conselho será sempre ouvido no casos de alienabi- lidade e disponibilidade

das obras históricas ou artísticas, bem como dos monu- mentos naturais, todos de

propeirdade do Estado.

Artigo 6.“ - Os imóveis do Estado classificados como patrimônio histórico ou artístico

deverão abrigar, com exclusividade, museus da espécie, de caráter público.

Artigo 7.“ - A organização e o funcionamento do Conselho serãofixados em regulamento.

Artigo 8.º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir na Secreta- ria da Fazenda, a

Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo, crédito especial na importância de NCr$

5.000,00 (cinco mil cruzeiros novos), destinado a atenderàs despesas com a instalação do

Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico,Artístico e Turistico, de que trata esta lei.

Parágrafoúnico - O valor do presente crédito será coberto com os recursos provenientes

da redução de igual importância de dotação consignada ao Código Local n. 176, Categoria

Econômica 4.1.3.0, do orçamento.

Artigo 9.º - O Poder Executivo expidirá o regulamento desta lei, dentro de 60 (sessenta)

dias, contados a partir da data de sua publicação.

Artigo 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Artigo 11 - Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio do Bandeirantes, 22 de outubro de 1968.

ROBERTOCOSTA DE ABREU SODRE

Orlando Gabriel Zancaner - Secretário de Cultura, Esportes e Turismo

Publicada na AssessoriaTécnico-Legislativa, aos 22 de outubro de 1968.

Nelson Petersen da Costa - DiretorAdministrativo — Subst.

http://www.a1.sp.gov.br/repositorio/legislacao/ioi/l968/lciº/020n.10.247.%20de%2022....13/9/2013
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SAO PAULO

LEI ORGÃNICA

DO

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO " ””zjêãº

ambiental e sócio—energético, garantida a realização de
audiências públicas.

Art. 161 — O Município definirá espaços territoriais
destinados a implantação de atividades e projetos de pesquisa e
desenvolvimento da indústria de tecnologia de ponta, na forma
da lei.

Art. 162 — O Poder Público estimulará a substituição do
perfil industrial das empresas localizadas no Municipio,
incentivando a transformação para indústrias de menor impacto
ambiental, ficando vedada a instalação ou desenvolvimento de
qualquer nova atividade, comprovadamente poluidora, a partir da
promulgação da presente Lei.

Art. 163 — As microempresas receberão por parte do Poder
Público Municipal tratamento diferenciado visando incentivar a
sua multiplicação e fomentar o seu crescimento pela
simplificação das suas obrigações administrativas etributárias.

Art. 164 — O Município promoverá o turismo como fator de
desenvolvimento econômico.

Art. 165 — O Município promoverá, na forma da lei, a
defesa do consumidor, em ação coordenada com órgãos e entidades
que tenham atribuições de proteção e promoção dos destinatáriosfinais de bens e serviços.

Art. 166 — O Poder Executivo ficará incumbido da
organização, de forma coordenada COHI a ação do Estado e da
União, de sistema de abastecimento de produtos no território do
Município.

CAPÍTULO III
DA HABITAÇÃO

Art. 167 -— É de competência do Município com relação a
habitação:

l — elaborar a política municipal de habitação, integrada
a politica de desenvolvimento urbano, promovendo programas de
construção de moradias populares, garantindo—lhes condiçõeshabitacionais e de infra—estrutura que assegurem um nivel
compativel com a dignidade da pessoa humana;

ll — instituir linhas de financiamento bem como recursos a
fundo perdido para habitação popular;

lll — gerenciar e fiscalizar a aplicação dos recursosdestinados a financiamento para habitação popular;
IV -— promover za captação e (3 gerenciamento de recursos

provenientes de fontes externas ao Município, privadas ou
governamentais;

V — promover a formação de estoques de terras no Município
para viabilizar programas habitacionais.
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LEI ORTÃNICA no MUNICIPIO DE sÃo PAJIO El

s lº — Ficam proibidos os eventos, espetáculos, atos

públicos ou privados, que envolvam maus tratos e crueldade de

animais, assim como as práticas que possam ameaçar de extinção,
no âmbito deste Municipio, as espécies da fauna local e

migratória.

5 2º — O Poder Público Municipal, em colaboração com

entidades especializadas, executará ações permanentes de

proteção e controle da natalidade animal, com a finalidade de

erradicar as zoonoses.

Art. 189 — O Município estimulará as associações e

movimentos de proteção ao meio ambiente.

Parágrafo único — As entidades referidas neste artigo
poderão, na forma da lei, solicitar aos órgãos municipais

competentes a realização de testes ou o fornecimento de dados,
desde que a solicitação esteja devidamente justificada.

Art. 190 — As normas de proteção ambiental estabelecida
nesta Lei, bem como as dela decorrentes, aplicam—se ao ambiente

natural, construído e do trabalho.

CAPÍTULO VI

DA CULTURA E DO PATRIMÓNIO HISTÓRICO E CULTURAL

Art. 191 — O Município de São Paulo garantirá a todos o

exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes de

cultura, observado o princípio da descentralização, apoiando e

incentivando a valorização e a difusão das manifestações
culturais.

Art. 192 — O Município adotará medidas de preservação das

manifestações e dos bens de valor histórico, artístico e

cultural, bem como das paisagens naturais e construídas,
notáveis e dos sítios arqueológicos.

Parágrafo único — O disposto neste artigo abrange os bens
de natureza material e imaterial, tomados individualmente, ou

em conjunto, relacionados com a identidade, a ação e a memória

dos diferentes grupos formadores da sociedade, incluídos:

I — as formas de expressão;
II — os modos de criar, fazer e viver;
III — as criações cientificas, artísticas e tecnológicas;
IV — as obras, objetos, documentos, edificações e demais

espaços destinados à manifestações culturais;
V — os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico,

paisagístico, artistico, arqueológico, paleontológico,
ecológico, cientifico, turístico e arquitetônico;

VI - as conformações geomorfológicas, os vestígios e

estruturas de arqueologia histórica, a toponímia, os edifícios
e conjuntos arquitetônicos, as áreas verdes e os

ajardinamentos, os monumentos e as obras escultóricas, outros
equipamentos e mobiliários urbanos detentores de referência
historic —cultural.

LEI oRGÃNiCA no MJNTCÍEIO nn são PAUIO o;

Art. 193 — O Poder Público Municipal promoverá através dos

órgãos competentes:

I — a criação, manutenção, conservação e abertura de:

sistemas de teatros, bibliotecas, arquivos, museus, casas de

cultura, centros de documentação, centros tecnico—cientificos,
centros comunitários de novas tecnologias de difusão e bancos

de dados, como instituições básicas, detentoras da ação

permanente, na integração da coletividade com os bens

culturais;
Il — a proteção das manifestações religiosas, das culturas

populares, indígenas e afro-brasileiras e as de outros grupos

participantes do processo de formação da cultura nacional;

III — a integração de programas culturais com os demais

municípios;
IV — programas populares de acesso a espetáculos

artísticos-culturais e acervos das bibliotecas, museus,

arquivos e congêneres;
V — promoção do aperfeiçoamento e valorização dos

profissionais que atuam na área de cultura;
Vl — a participação e gestão da comunidade nas pesquisas,

identificação, proteção e promoção do patrimônio histórico e no

processo cultural do Município.

Art. 194 — O Poder Municipal providenciará, na forma da

lei, a proteção do patrimônio histórico, cultural, paisagístico
e arquitetônico, através de:

I — preservação dos bens imóveis, de valor histórico, sob

a perspectiva de seu conjunto;
11 — custódia dos documentos públicos;
III - sinalização das informações sobre a vida cultural e

histórica da cidade;
IV — desapropriações;
V — identificação e inventário dos bens culturais e

ambientais;

Parágrafo único — A lei disporá sobre sanções para os atos
relativos a evasão, destruição e descaracterização de bens de

interesses histórico, artístico, cultural, arquitetônico ou

ambiental, exigindo a recuperação, restauração ou reposição do

bem extraviado ou danificado.

Art. 195 — O Município estimulará, na forma da lei, os

empreendimentos privados que se voltem a criação artística, a

preservação e restauração do patrimônio cultural e histórico.
Art. 196 - O Município poderá conceder, na forma da lei,

financiamento, incentivos e isenções fiscais aos proprietários
de bens culturais e ambientais tombados ou sujeitos a outras
formas legais de preservação que promovam o restauro e a

conservação destes bens, de acordo com a orientação do órgão

competente.

Parágrafo único — Aos proprietários de imóveis utilizados

para objetivos culturais poderão ser concedidas isenções
fiscais, enquanto mantiverem o exercício de suas finalidades.

.

Art. 197 — As obras publicas ou particulares que v,

ser realizadas nas áreas do centro histórico de São ?a
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da r.)ini ORGÃNICA DC MUNICIPIO DE SÃO PAULO

sitios arqueológicos, nas delimitações e localizações
estabeleCidas pelo Poder Público, serão obrigatoriamente
submetidas ao acompanhamento e orientação de técnicos
especializados do órgão competente.

Art. 198 — Os espaços culturais e os teatros municipais

poderão ser cedidos às manifestações artísticas e culturais
amadoras.

Art. 199 — A cessão de espaços culturais e teatros
municipais a grupos profissionais se dará, na forma da lei, aos

que estiverem legalmente regularizados, bem como o seu corpo de

funcionários.

TÍTULO VI
DA ATIVIDADE SOCIAL DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 200 — A educação ministrada com base nos princípios
estabelecidos na Constituição da República, na Constituição
Estadual e nesta Lei Orgânica, e inspirada nos sentimentos de

igualdade, liberdade e solidariedade, sera responsabilidade do

Município de São Paulo, que a organizará como sistema destinado
a universalização do ensino fundamental e da educação infantil.

& lº — O sistema municipal de ensino abrangerá os níveis
fundamental e da educação infantil estabelecendo normas gerais
de funcionamento para as escolas públicas municipais e

particulares nestes níveis, no âmbito de sua competência.

5 2ª - Fica criado o Conselho Municipal de Educação, órgão
normativo e deliberativo, com estrutura colegiada, composto por
representantes do Poder Público, trabalhadores da educação e da

comunidade, segundo lei que definirá igualmente suas

atribuições.

5 3ª - O Plano Municipal de Educação previsto no art. 241

da Constituição Estadual será elaborado pelo Executivo em

conjunto com o Conselho Municipal de Educação, com consultas a:
órgãos descentralizados de gestão do sistema municipal de

ensino, comunidade educacional, organismos representativos de

defesa de direitos de cidadania, em específico, da educação, de

educadores e da criança e do adolescente e deverá considerar as
necessidades das diferentes regiões do Município.

(Alterado pela Emenda 24/01)

5 4ª — O Plano Municipal de Educação atenderá ao disposto
na Lei Federal nº 9.394/96 e será complementadopor um programa
de educação inclusiva cujo custeio utilizará recursos que
excedam ao mínimo estabelecido no artigo 212, 5 4º, da

Constituição Federal.

5 5a — A lei definirá as ações que integrarão o programa
de educação inclusiva referido no parágrafo anterior.

(Acrescentados pela Emenda 24/01)
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CâmaraMunicipal de São Paulo Page 1 of

Câmara Municipal de São Paulo I

Base de dados : legis : X)
10032 & /Pesquisa :

Total de referências : 1

1/1
Titulo:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Revogação:
Notas complem.:

Alterações:

LEI Nº 10.032 27/12/1985 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente
Dispoe sobre a criaçao de um Conselho Municipal de Preservaçao do Patrimonio Historico,
Cultural e Ambiental da Cidade de Sao Paulo.
Projeto de Lei Nº 239/1985 (ver documento)
Marcos Mendonça
Decreto nº 47.493/2006 - Regulamenta o Fundo de Proteção do Patrimônio Cultural e
Ambiental Paulistano, instituído pelo art. 36 desta Lei. (ver documento) _PARA VERIFICARSE HA ALTERAÇOES PARA OSIATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, EAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇAO.
Lei nº 10.236/1986 - Revoga os arts. 38 e 44 desta Lei. (ver documento)
— Decreto nº 50.989/2009 - Consolida a composição do CONPRESP, instituído por esta Lei.
Lei 14.516/2007 - Altera e acrescenta dispositivos à esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.201/2010 - Acresce parágrafo único ao art. 5º desta Lei. (ver documento)

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/

[ªªª]

13/9/2013
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TITULO V

DOS EFEITOS DO TOHBAML'NTO

Art. 29 A Em nenhuma circunstância o bem tomba—

do poderá ser destruído, demolido, mutilado.

Art. 2]. - O bem tombado só poderá ser reparªdº,

pintado, restaurado, ou por qualquer forma alterado, com prévia

ªutorizaçãodo órgão técnico de apoio e, se necessário do Censº

lhe, aos quais caberá prestar & conveniente orientação e proce—

der ao acompanhamento da execução.

Parágrafo Gnlco — Sempre que for conveniente, dg

verá o órgão têcnilco de apolo vlsLorlar o bem tombado, indican-

do, se julgar nccessãrio, os serviços e obras que devam ser exe-

cutados ou então desfeitas.

Art. 22 — o be.; tombªdo não poderã sair do Muni-

cipio, exceto para efeito de intercâmbio cultural, e mesmo nesta

hipótese, por prazer reduzido, mediante autorização do Conselho,

que deverá ser solicitada por escrito e com pelo menos 30 (tum

ta) dias de antecedência pela responsável pelo bem.

5 19 - Concedida & autorização pelo Conselho, cg

pedir-se-ã uma guia de trânsito que deverá acompanhar o bem, de—

vendo ser a mesma apresentada ao Conselho no prazo de 24 horas

da.data prevista para seu retorno ao território municipªl.

5 29 - Após o referido retorno, deverá o órgão

técnico de apoio proceder a uma vistoria no bem para verificar a

sua lntegridade.

Art. 23 - Quando o deslocamento ocorrer dentro:"):

território municipal, o Conselho deverã ser avisado com antc-CL—

dência de pelo menos 10 (dez) dias, para opinar sobre a loeali-g

ção proposta para o bem.

Art. 24 - Na hipótese de chravlo ou furto de

bem tombªdo, o proprietário deverá dar conhecimento do fato ao

Conselho no prazo de quarenta e oito horas..

Art. 25 — Todos os bens imóveis tombados rcccbg

rão Luna plaqueLa com dizeres específicos (categoria do bem Lom—

bado, data do decreto de tombamento, nome do Conselho), vedadas

quaisquer outras indicações.

Art. 26 — As secretarias municipais e demais 65

9505 da administração pública dírutn ou indlrcta, com competin—

cia para a concessão de licenças, alvarás (: outras untorlzaçfnus

para construção, rcíornm e utillznção dc prõdlo, doslncmhrnlncntn

dr.- Lcrrenos, poda ou derrubada de m.;)êclmcs chctals, altern—

ç-ões quanLitativasou qualitativas do solo —- um qualquer do

seus acidentes, cªça e pesca em áreas de propriedade pública ou

brívada deverão consultar previamente ao Conselno, antes de ““"-l

quer deliberação, em se tratando de bens tombados, respeitando

n respectivas áreas envoltórias.

Parâgrato único — Os órgãos de fiscalização de

Município deverão incluir entre suas atribuições - no que cou-

ber e de acordo com os instrumentos normativos adequados, os

encargos de registrar as infrações ªpresente lei e comunicá-

las ªo Conselho para os devidos efeitos legªis.

« Art. 27 - Caberá ao Conselho envidar esforços

pªra obter compensações indiretas para proprietários dos bens

colocados sob o regime desta lei.

Art. 28 — O DPll manterá comunicação com os

proprietários dos bens tombªdos, para fins de comunicaçãodc ati
vidades culturais, sobre benefícios obtidos e correspondência bg

rocrãtica.

Art. 29 — A allenabxlidade dos bens tombados por

eita lei submete-se às restrições do Decreto—lei Federal nv 25,

de 30 de novembro de 1937.

Art. 30 — As sanções e penalidades constantes das

te título são aplicáveis comvbase na responsabilidade objetiva

do proprietãzxo do bem tombªdo, na simples ocorrência de fato

que viole qualquer dispositivo desta lei, não excluindo o direi—

to do Município ao ressarcimento de perdas e danos eventualmente

apurados.

Art. 31 - O descumprimento das obrigações previª

tas nesta lei, em se tratªndo de bem-imóvel tombado, sujeitará o

proprietário ã aplicação das seguintes sªnções conforme a naturg

za da infração:

I — Destruição, demolição ou mutilação do bem

tombado: multa no valor correspondente a no mínimo 1 (uma) e no

máximo 10 (Fez) vezes o respectivo vªlor venal;

II - Reforma, reparação, pintura, restauração

ou alteração, por qualquer for-u, sem prévia autorização: multa

no valor correspondente a no minimo lº (dez) e no máximo 100%

(cem por cento) do valor venªl.-

III — Não observância de normas estabelecidas

para os bens de àrea de entorno: multa no valor correspondente a

no mínimo 10 (dez) e Sul (cinquenta por centó) no máximo do vn-

lor venal.

Art. 32 - No caso de bem móvel, e de:;cumprlmcnko

das obrigações desta lei sujeitará o proprietário ã aplicação

das segulntes sanções:

! - Destruição ou mutilação: multa de valor

equivalente a no mínimo 1.000 (mil) e no máximo a 10.000 (de:

mil) Obrigações Reajustãveis do Tesouro Nacional (OR'l'N'sl.
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LEI Nº 10.236 , DE 16 DE Dezembro DE 1.286
Altera diapoeitivoe da Lei nº 10.032, de
27 de dezembro de 1985, que dinpõ'e sobre
a agia ao do Con-alho Municipªl de Preso:
vaçao o Patrimônio Histórico, Culture]. É
Ambiental da Cidade de São Peulo —

coupnxsp. '

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau—

lo, unndo dee atribuiçõee qm lhe ei: conferidas por lei..
Faz nber que a Câmera Nunicipel, em sessão de 26 de no—
vembro de 1.986, decretºu e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - VBTADO.
Art. 29 — o "caput" do area 39 de Lei

nº 10.032, de 27 de dezembro de 1985, passa a vigorar com
e eequinte redação: _"Art. 39 — 0 Conselho'compoe-se
guintee membros, nomeadoe pelo Prefeito:

I — Um representante da Secretaria Munici
pal de Cultura; _II — O Diretor do Departamento do Pattimg
nio Histórico de Secretaria Municipal. de Cultura; '

III —- Um Vereador, referentenente, O Pregª
dente da Comilão de Cultura de c renunicipal de Sao
Paulo;

dos se;

IV —- Un representante da Secretaria dos Ng
gõcioe Jurídico-,

V - Um repreeentante da Secretaria da Ha—

bitaçio e Deeenvolvimento urbano;
VI - Um representem-.e da Secretaria Munici

pal do Plªnejamento;
VII - Um repreeentante do Inatitudo de Ar—

quitetoe do Bra-il — eeçio de São Paulo,
VIII - Uu repreeentante da Ordem dos Advogg

dos do B.;-neil — eeçio 'de-sia Paulo; '

Ix - um repreeentante do Con-alho Regional
de Engenharia e Arquitetura — eeçio de 830 Paulo;

' X "' VETADO
Xl - VBTADO
XII - VÉIADO
XIII - VETADO
XIV - VWADO

- VBTADOXV
XVI — VETADO.
Art. 39 -— O artigó 89 da Lei 0.032, de

,27 de dezeníbro de 1985, paen : vigorar: em seguinte
redaçio: "Art. 89 .- Caberi ao COMPRESP, conjuº
to com a Secret-ria Municipal de altura, formular ae di-retriz" e u estratégias necessárias para garantir a pre
eervação de bene culturaie e natural.-'. '

Art. 49 - o artigo 15 e seu parágrafo ("mi
no da Lei n? 10.032, de 27 de dezembro de 1985, pensam a
vigorar com a seguinte redeçio: '

“Art. 15 — Eletiva-ee o tombamento, obje
to de Reaoiuç'io do Conselho; por Ato “do Secretário Munic;
pal de Cultura. publicado no Diirio oficial do Município,
do quel caberi, no prazo de quinze dias, contesta 50, jun
to ao CONPRESP, por qualquer peeeoa física ou ju: dica.

Pax-[grafo fmico—Examinadae ae contestª
ções pelo Coneeiho, ente opinari pele manutenção ou“ não
do tmbmnto. Em cano de manutenção, será a resolução
homologada pelo Prefeito, e levada para inscriçio no teu—
pectivo livro de tombo“.

Art. 59 - o artigo 22 e eeu 5 19
a vigorar cou a aeguinte redação:

. “Art. 22 - O bem tombado somente poderª,
eai: do Município para efeito de intercimbio cultural., a,
memo nente hipóteee. por prazo reduzido. mediante autorª
zaçio do Secretirio Municipal de Cultura, com anuõncia do
Con-olho, que deverá se: eolicitude gor escrito e com pa:
10 menos 30 (trinta) dia- de antecedencia pelo responsª
vei pelo ben.

'

passam

5 1? — Concedida a autorização, expedi:-
ee-â ulla guia de trânsito que deveri acompenhex' o bem,
devendo a lee-ma ser apreeentada ao Coneelhc no prazo de
24 horas apõs e data previete para seu retorno ao territõ
rio municipal." '

Art. 69 —- 05 incisos I, II, III e IV do
_artigo 31 de Lei nº 10.032, de 27 de ªezembro

' de 1985,
beeeu a vigorar com a aeguinte redaçao:

a) " I — Deetruiçao ou mutilaçio: multa
de valor equivalente a no minimo 1.000 (mil) e no máximo
a 10.000 (de: mil) Detran do Banco Central (MBC;);

-

_ b) ' n — Msuureçio eem prévia autori—
zaçaox multa de valor equivalente a no mínimo 500 (qui—
.nhentan) e no maximo 5.000 (cinco mil) Letrªs do Banco
Central (LEÇA);

c) " III - Saída do Bem para fora do ter-
ritório municipal sem autorização: multa de valor equiva
lente e no einim 100 (cem) e no uãxi 1.000 (mil) De:
tras do Banco Central. (LBCI):

.
" lv - Falta de comu

le de extravio ou furto do bem tombado:
a no mínimo 100 (com) e no mªximo 1.000
Banco central (LBCI)'.

Art. 79 — O artigo 33 de Lei nº 10.032,
de 27 de dezembro de 1985, passa & vigorar com & seguiª
te redação:

ação na hipõtg
ulta equivalente
11) Letras do

"Art. 33 — Nue caeoe previetoa nºa núme—

roe I e II do artigo euperiox, caso o bem tombado tenha
valor euperior ao mínimo da multa, o Secretªrio Municipal
de Cultura fica eutorizedo e eleve: em atª 10 (dez) vezes
o valor eixillo del mltee neiee cminadan.“

Art. O? - O puiqrefo eegundo do artigo
M da tal nº 10.032, de 27 de dezembro de 1985, peeea a
_vigorer com a neguinte :edaçio: .

, '5 2? - Na falta de a io do : rªtillo
,no prazo ªrco (ee ente) dia-, o cangu» P ªgonia-“nªe:
ae providencia que entender cebivei-.'

Art. 99 — O Artigo 36 de Del. nº “1.032,
de 27 a_dezubxo de 1985, pena a vigorar com a ' eequin
te redaçao: "

_
' 'Art. 36 - Fica instituído o Fundo de Pro

teçao do Patrimônio Cultural e Ambient-1 Pauli-tan?»
(FUNCAP), gerido pelo CONPBZSP . repreeentado ative e pae

_eivement! pelo Prefeito, cujoe recureoe lio. deetinedo'i'
i execuçao de eerviçoe a obra.-de menutençib e reparo:
doe bene togtbedoe, a fundo perdido ou não, aeein como a
sua aquisiçao, na forma a ser eetipulade eu regulamento."

Art. 10 & Ficam requedoe oe utiqoe 38 e
44 da nei n? 10.032, de 27 de dezembro de 1985.

Art. 11 -.AI deepeeae com . execuçªo dee-
ta lei correria por conta dee dotaçõel oxçemntixiae pró—
priae. : '

Art. 12 - Bete lei entrari ele vigor na de
te de eua publicaçío. A (_

_
PRE!EITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PWI—0. aoe 16 de Dele-bro
de 1.986, 4339' da fundaçio de São Paulo.
JMID DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLAUDIO SALVADOR LRHBO, secretário doe Mgõcioe Juridico-
CARLOS mam HANHÃBS BARRETO, Secretario dee Finança:
JORGE ANTONIO MIGUEL “INES, Secretário Municipal de Cul-
ture
JOÃO APARECIDO DE PAULA, Secretitic da Habiteçio e Belen—
volviuento Urbano
MARCO ANTONIO FRANÇA MASTROBUONO, Sect-titio uunieipal do
Planejamento
ALEX tmn uma, Secretário doe Negócioe thraordinirioa
Publicada na Secretaria do Governo Municipal;, em 16 de
Dezembro de 1.986.
JAIR CARVALHO MONTEIRO, Secretªrio do Governo Municipal

M
at

ér
ia

 P
L 

64
8/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
71

77
1.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 24/04/2018 19:40:43.

 fls. 109



_meueaz

3260

ou

83803

65515

moãã

mo

m_>o._u

SOON

mv

OLD—530

ww

HH

Em

__mn—ÚEDZ

OCLw>oO

ou

2.358me

mc

mbmuznja

0.55%

5235

05536

.oíã

oww

%

3823

%

%?

Room

%

0533

%

:
mom

.oáã

onm

50

05053:

oo

535511

8253

.E

.E

8953

em

.E

__8953

«É

E?

80<5>0

&

.E

__8253

<.D

É:

80<5>v

&

.É

895%

em

m

80<5>v

&
m

80<5>v

&

a

8355

É
.E?

8353

em

.t<

:8353

0-2

.É

Aoo<hw>v

.m-mH

.t<

AOQ<E>V

ov

m

AOQ<E>V

om

&

80<5>v

em

m

60553

o—

m

80<5>v

ar$

É:

80<5>v

em

.t<

_,AODFBZ

.8Ea

EEmEma

89353

.?

.t<__

80<5>V

%

.E

:8353

em

m

80<5>v

&
m

80.455

OH

%

80<5>v

.E

.t<__

80<5>v

%

.t<

__Aoo<._.m>v

.o—

.t<..

Aoo<._.m>v

em

.tí

=.0_:mn_

oww

mu

emuwm

-

933584

0

255595

90

Eco_mwm

050200

00

mu...—35332

E:

.

5
8:50

omm

00

2:63

.

__mEm

ou

30393.

mou

5590

mu

chucwmmaº

E:

.

E>
“o_sma

oww

wu

emuwm

-

__mEm

ou

808594.

won

83wa

ou

mEEcmeaE

E:

-

:>

_BcwEmhwcmE

20

_maõãsz

255wa

an

oucmucomºaou

E:

-

;

Wow,—0350:

eu

_m0

.:32

mtSwhõm

mn

chucwwwãe

E:

.

>

686.5;

862.62

mou

_maõEsz

mtmuwbwm

mo

chucwmwãª

E:

.

>—

833

oww

wu

_meuEaz

EmEmU

mu

ctwcmã

cc

350

ma_ou

85.0

Loumwõ>

E:

.

E

855.30

mm

_mn__u_:=z

mtmuwbwm

mn

8:ng

o_ceEEma

00

Bcwêmtmawo

00

539.5

0
.

:

._EBEU

wu

_mn_u_c=_>_

0:80wa

mu

3:25meng

E:

.

H

"05880

200

80350:

_mEnEwE

mwucsmwm

mou

mmówanu

05380

o
em

E?

“amam—VE

8583

m

Eou

Lºca;

m

3me

6me

%

05:5qu

ou

º
um

dmmd—

cc

_3

200

00825

.mme

00

oEEwNmu

mv

um

%

_NmoóH

oc

_w._

mu

em

Em

ou

Laos..

0
OH

.t<

um.

85—63

0

092.65

30

m

388qu

Room

wu

05823

00

m

mn

ommmwm

Em

._maõEzz

EmEWU

m

030

50%

N8

__2

000

meLw—cou

omm

wc.

9.6

385050

mg

ou:

0:

dina

emm

mu

222%:

ou

265.5

_m<mm<v_

0.55me

.mmõcmuSoE

mºuse

no

0

6me

me

956050

mu

É
wu

_wmmóH

o:

::
Ema

mumõzm

.mmº

wu

oBEwqu

wu

um

eu

_Nmo.3

o:

_3

«

8205036

Ecwumwbm

e
282

20
-

6:92

0:93

w

mama

.

...a

2.353

8524

wotmu

_.E

.

wmmmcu

cumõcmà

_mDZQ

.

52:00

_mma

.

Smcoz

_Ewoz

imo

-

530

83:50

dã

-

BECE“.

0.2

#2

-

%Ea

98.8

_É

.

EEE

da
.

occmêommam

_>a

,

Ec<

zone.

3.60me“;

mon

Nºxmmv

cc

_3

mu

838%

“cºm

wo

OmmDFDO

wo

:
wo

65.3

02

54

M
at

ér
ia

 P
L 

64
8/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
71

77
1.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 24/04/2018 19:40:43.

 fls. 110



PUBLICADODOC 19/06/2010, p. 1. c. 2

LEI Nº 15.201, DE 18 DE JUNHO DE 2010
(Projeto de Lei nº 62/09, do Vereador Juscelino Gadelha — PSDB)
Acresce parágrafo único ao art. 5º da Lei nº 10.032, de 27 de dezembro de 1985,
alterada pelas Leis nº 10.236, de 16 de dezembro de 1986, e nº 14.516, de 11 de
outubro de 2007.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de
maio de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº O art. Sº da Lei nº 10.032, de 27 de dezembro de 1985, alterada pelas Leis
nº 10.236, 16 de dezembro de 1986, e nº 14.516, de 11 de outubro de 2007,
passa a vigorar acrescido de parágrafo único, com a seguinte readação:
“Art. Sº .............................................................
Parágrafo único. A pauta de reunião será publicada no Diário Oficial da Cidade com
antecedência mínima de 7 (sete) dias, ressalvada a possibilidade de apreciação de
assuntos de natureza emergencial nela não incluídos.” (NR)
Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 18 de junho de 2010, 4570 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de junho de 2010.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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CâmaraMunicipal de São Paulo Page 1 f 1

— amir
Câmara Municipalde São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 13520

Total de referências : 1

1/1
Titulo: LEI Nº 13.520 06/02/2003 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Cria o Fundo Municipal de Preservaçao do Patrimonio Historico e Cultural da Area do Projeto

Luz, no Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei Nº 340/2002 (W)Autor(es): EXECUTIVO;Marta Suplicy

Notas complem.: - Decreto nº 46.967/2006 - Aprova o Regimento Interno do Conselho Curador do Fundo
Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico e Cultural da Area do Projeto Luz, instituído
por esta Lei, desenvolvido e implantado no âmbito do Programa Monumenta.

[Bª—CR]

http://cm3 32adm/scripts/wxis.exe/iah/ 13/9/2013
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"O, DE (; DE FEVEREERC “E 2003LE Nº .52

* Lei nº 34002, dº Exetuãiv'oi

13

(PrOjeto de

Cria o Fundo Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico e Cultural da Área do

Projeto Luz, no Município de São Paulo, e dá outrasprovidências.

MARTA SUPLICY,Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são

conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de janeiro de 2003,

decretoue eu promulgo a seguinte lei:

Art. lº - Fica criado o Fundo Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico e Cultural da

Area do Projeto Luz, de natureza contábil—financeira, sem personalidade jurídica própria e

com duraçãomínima de 20 (vinte) anos, vinculado à Secretaria Municipal de Cultura, com o

objetivo de õnanciar exclusivamente as ações de preservaçãoe conservaçãode áreas

submetidasà intervenção do Projeto Luz, desenvolvido e implantado no âmbito do

Programa Monumenta.

Parágrafo único - Para os fins desta lei, define—sepor Projeto Luz 0 conjunto das áreas

públicas, edificações e monumentos agregadospelo contexto de ações de recuperação dos

seus valores históricos e culturais no âmbito do Programa Monumenta, compreendendo a

Area de Projeto e a Area de Influência.

Art. 2º — O Fundo Municipal ora criado contará com um Conselho Curador, composto na

seguinteconformidade:

I — um representantedo Ministério da Cultura;

II - um representantedo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN;

III — um representanteda Secretaria de Estado da Cultura;

IV - um representanteda Secretaria Municipal de Cultura;

V — um representantedo Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico

e Turístico do Estado de São Paulo — CONDEPHAAT;

VI — um representantedo Departamento do Patrimônio Histórico — D.P.H, da Secretaria

Municipal de Cultura;

VII — dois representantesdo empresariado,sendo um do comércio situadona Área de

Projeto ou de Influência e um da indústria local de turismo receptivo, indicados na forma

dos estatutos da entidade de classe respectiva;

VIII - dois representantesda comunidade da Area de Projeto ou de Influência, sendo um,

dos moradorese um, da atividade cultural, indicados na forma dos estatutos da entidade

respectiva;

IX — dois representantesde organizações não—governamentais indicados na forma dos

estatutos da entidaderespectiva.

& lº — A presidência do Conselho Curador será exercida por um dos membrosdo Conselho

Curador, eleito dentre eles para um mandatode 2 (dois) anos, vedada a reeleição, devendo

a escolha recair, alternadamente,entre os representantesdo setor público e os

representantesdo setor privado, sendo o primeiro mandato exercido por representantedo

setor público.

& Zº - As entidadesdo setor privado que indicarão representantespara participar do

Conselho Curador serão definidas por ato do Executivo.

Art. 3º — O Fundo Municipal será gerido pela Secretaria Municipal de Cultura, que se

sujeitará à supervisão e às normas gerais editadas pelo Conselho Curador do Fundo.

5 lª - A aplicação das receitas orçamentáriasvinculadas ao Fundo far—se-á por meio de

dotaçãoconsignada na lei orçamentária municipal.

5 2ª - O orçamentodo Fundo integrará o orçamentodo Município e, na forma do que

dispuser lei estadual, o orçamento do Estado.

Art. 40 - Constituirão receitas do Fundo:

I - receitasprovenientes de remuneração de capital, aluguéis e arrendamentos,concessões

de uso e percentuaisde bilheteria referentesà Área do Projeto Luz;

II - dotaçõesconsignadasno orçamento do Município e créditos adicionais que lhe sejam

destinados;

III — receitasdecorrentesde retorno de financiamentos que correspondam à parcela de

recursos do Programalquebeneficiarão imóveis privados ou imóveis com exploração

privada, inseridos na Area do Projeto Luz;

IV » todo e qualquerrecurso proveniente de convênios com terceiros e, ainda, das esferas

estadual e federal, bem como transferênciasde recursos intergovernamentais;

V — produto da alienação de imóveis desapropriadosna Area do Projeto Luz;

VI - produto da alienação de imóveis adquiridos com recursos do Fundo;

VII — receitasde atividades e eventosdesenvolvidos na Area do Projeto Luz, inclusive com o

uso de Leis de Incentivo à Cultura ou incentivos fiscais;

VIII — auxílios, subvenções,contribuições, transferênciase ajustes;

IX — doações provenientesde pessoasfísicas e jurídicas, públicas e privadas, nacionais,

estrangeirase internacionais;

X — produto de operaçõesde crédito, realizadas pela Prefeitura, destinadasa esse fim

específico, observadaa legislação pertinente;

XI — rendimentos,acréscimos, juros e correção monetária decorrentesde seus recursos;

XII — outras receitas.

Parágrafo único — Os recursos provenientes das receitas relacionadas no "caput" deste artigo

serão depositadose movimentados, obrigatoriamente,em conta especifica a ser aberta e

mantida em instituição financeira oficial.

Art. Sº - Os recursosvinculados ao Fundo serão aplicados, mediante decisão do Conselho

Curador, na preservaçãoe conservação das áreas públicas, edificações e monumentos

submetidosà intervençãodo Projeto Luz.

& lº - Na hipótese de os recursos existentesexcederemo montantedestinadoao

atendimentodos objetivos descritos no "caput", os saldos disponíveis serão aplicados na

recuperação,preservaçãoe conservação de outros bens, na seguinte ordem de prioridade:

I — monumentostombadospor decisão de autoridadefederal e localizados na Area de

Projeto;
,

II - imóveis de interesse histórico situadosna Area de Projeto;

III - imóveis e monumentossituados na Área de Influência, nas mesmascondições

estabelecidasneste artigo.

5 Zº — Os novos investimentosrelacionados com os bens descritos nos incisos I, II e III do

parágrafo lº buscarãoassegurar retorno financeiro, com vistas a propiciar fonte de receitas

para o Fundo.

g 30 — Os recursosdo Fundo tambémpoderão ser utilizados para compor fundo de aval

destinado à recuperaçãoe reforma de imóveis privados tombados ou inventariadospelo

patrimônio histórico, sendo prioritários aqueles situados na Area de Projeto e sua Area de

Influência e, em havendo disponibilidade, para os demais imóveis tombadosou

inventariados existentes no Município.

Art. 6D — Correrão por conta dos recursos alocados ao Fundo os encargossociais e demais

ônus decorrentesda arrecadaçãodesses recursos.

Art. 7º — Ao Conselho Curador do Fundo compete:

I — estabeleceras diretrizes e os programasde alocação de todos os recursosdo Fundo,

segundo critérios definidos nesta lei e em consonância com a política nacional de

preservaçãodo patrimônio histórico e cultural;

II - acompanhare avaliar a gestão econômica, financeira e social dos recursose o

desempenhodos programasrealizados;

III — apreciare aprovaros programas anuais e plurianuais do Fundo;

iV — pronunciar-sesobre as contas relativas à gestão do Fundo, antes de seu

encaminhamentoaos órgãos de controle interno e externo para os devidos fins;

V — adotar as providências cabíveis para correção de fatos e atos do Gestor que prejudiquem &
o desempenhoe cumprimento das finalidades no que concerne aos recursosdo Fundo;

8
42
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VI - aprovar seu Regimento.

Art. Sº - Ao Gestor do Fundo compete:

I - praticar todos os atos necessários à gestão do Fundo, de acordo com as diretrizes e

programasestabelecidos pelo Conselho Curador;

II — expedir atos normativos relativos à gestão e a alocação dos recursosdo Fundo, após

aprovação do Conselho Curador;

III — elaborar programas anuaise plurianuais de aplicação dos recursos,submetendo—os, até

30 de outubro do ano anterior, ao Conselho Curador;

IV — submeterà apreciação e deliberação do Conselho Curador as contas relativas à gestão

do Fundo.

5 lº - Os programas anuais e piurianuais de aplicação dos recursos deverão discriminar as

aplicações previstas na Area de Projeto.

5 20 — O Gestor deverá dar pleno cumprimento aos programas anuais em andamento,

aprovados pelo Conselho Curador, devendo eventuais alteraçõesser submetidasà sua

prévia anuência.

Art. 9º — O controle orçamentário, Financeiro, patrimonial e de resultadosserá efetuado pelo

Conselho Curador, na forma que dispuser seu Regimento, e pelos órgãos de controle interno

e externo.

Art. 10 - As despesasdecorrentesda execução desta lei correrãopor conta de dotações

orçamentáriaspróprias, suplementadasse necessário.

Art. 11 — O Poder Executivo regulamentaráa presente lei, no prazo de 90 (noventa)dias, a

partir da data de sua publicação.

Art. 12 — Esta lei entrará em vigor_na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICIPIODE SAO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2003, 4500 da fundação

de São Paulo.

MARTA SUPLICY, PREFEITA

LUIZ TARCISIOTEIXEIRAFERREIRA,Secretário dos Negócios Jurídicos

JOAO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico

CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura

Publicada na Secretaria do Go_vernoMunicipal, em 6 de fevereiro de 2003.
RUI GOETHE DA COSTAFALCAO, Secretário do Governo Municipal
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CâmaraMunicipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Page 1 of 1

Base de dados : legis
Pesquisa : 13783

Total de referências : 1

(náº/£ ka
&

Y *,

X

III
Título: LEI Nº 13.783 12/02/2004 (ver documento)

Sem revogação expressa

K,

Ementa: Dispoe sobre sinalizaçao de orientaçao turistica no Municipio de Sao Paulo, e da outras
providencias.

Projeto: Projeto de Lei Nº 229/2002 (ver documento)
Autor(es): Ricardo Montoro

http://cm3 32adm/scripts/wxis.exe/iah/ 13/9/2013
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LEI Nº 13.783, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2004
(Projeto de Lei nº 229/2002, do Vereador Ricardo Montoro - PSDB)

Dispõe sobre sinalização de orientação turística no Município de São Paulo, e dá outras
providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº - A sinalização e informação sobre atrativos e infra-estrutura turísticos e
equipamentos de lazer presentes no espaço público do Município obedecerão aos
procedimentos, padrões, critérios e recomendações do Guia Brasileiro de Sinalização
Turística.
Parágrafo único - Para os efeitos do disposto nesta lei consideram-se as seguintes
definições:
I - atrativos turísticos: são locais, instalações ou objetos que motivam o deslocamento
de pessoas para visita ou contemplação, incluindo, entre outros, os sítios naturais e
arqueológicos, edificações tombadas, monumentos, museus, ruínas, centros de cultura
e bibliotecas;
11 - equipamentosde lazer: são locais e instalações nas quais se desenvolvem
atividades esportivas, culturais, de recreação, incluindo, entre outros, centros
esportivos, teatros, centros de convenção, pavilhões de feiras e exposições, praças,
represas, parques temáticos e urbanos e mirantes;
III - infra-estrutura turística: são instalações e serviços destinados ao desenvolvimento
da atividade turística, incluindo, entre outros, hóteis, terminais de transporte,
aeroporto, serviços de comunicação e informações turísticas, restaurantes, consulados
e agentes de turismo.
Art. 2º - As mensagens da sinalização de que trata esta lei, sempre que possível,
deverão ser grafadas também nos idiomas espanhol ou inglês, ou ambos.
Art. 3o - A Administração Municipal poderá celebrar convênios com entidades de direito
público ou privado para a implantação dos dispositivos requeridos nos correspondentes
projetos.
Art. 4º - Esta lei será regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias da data de sua
publicação.
Art. 5º - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 12 de fevereiro de 2004, 4510 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIS FERNANDO MASSONETTO,Secretária dos Negócios Jurídicos - Substituto
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
JILMAR AUGUSTINHOTATI'O, Secretário Municipal de Transportes
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de fevereiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

M
at

ér
ia

 P
L 

64
8/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
71

77
1.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 24/04/2018 19:40:43.

 fls. 116



legise Lista

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3)

Base de dados: legis
Pesquisar: LEI14.049/2005 [Todos os campos]

Total de referências: 1

1/1
Titulo:

Ementa:

Publicação:
Projeto:

Autor(es):

Indexação:

LEI Nº 14.049 05/09/2005 (ver documento)
Sem revogação expressa
Dispõe sobre a normatizaçãoe padronização da Sinalização turistica a ser
implantada no âmbito do Municipio de São Paulo, e da' outras
providências.
DOC 06/09/2005 p. 1 c. 1

Projeto de Lei Nº 254/2002 (ver documento)
Antonio Goulart; Laurindo; Paulo Frange; Salim Curiatl; Toninho Paiva;
Vicente Cândido da Silva; William Woo
Criação — Informação ., Logradouro público -- Padronização — Placa
indicativa — Sinalização — Sinalização turística Sistema de Sinalização e
Orientação Turística — Turismo - Turista

[ Retoma]
iAH vrs: 3.1.1 — BlREME

http://camaramunicipalsp.qap|aweb.com.br/cgifbin/wxisbin/iah/scripts/

06/10/1318251
regiãº:/9 e

Página 1 de 1
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LEI N0 14049, DE 5 DE SETEMBRO DE 2865
(Projeto de Lei nº 254/02, dos Vereatíores Goulart — PMDB, Laurindo » PT, Paulo
Frango m PTB, Salim Curiati , PP, Toninho Paiva —» PL, Vicente Cândido » PT e William
Woo — PSDB)

Dispõe sobre a normatização e padronização da sinalização turística a ser implantada
no âmbito do município de São Paulo, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Vice—Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de
São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento
Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 10 Fica criado o Sistema de Sinalização e Orientação Turística, constituído por
placas indicativas a serem implantadas nas proximidades de sítios turísticos, obras ou
patrimônio cultural de relevante interesse.
Art. 20 As placas indicativas de que trata o art. 10 desta lei terão suas dimensões
padronizadas e serão compostas, preferencialmente, por pictogramas, utilizando-se de
legendas apenas quando necessário.
5 10 Os pictogramas e as legendas de que trata o "caput" deverão possuir conteúdo
objetivo, claro e expresso em tamanho e tipo que favoreçam a imediata e inequívoca
leitura e/ou interpretação da mensagem veiculada.
g 20 As placas indicativas a que se refere esta lei abordarão, entre outros aspectos:
I — a sinalização de entrada no sítio turístico;
II - as áreas de estacionamento;
III - a infra—estrutura de apoio turístico;
IV - a sinalização de saída;
V - o horário de funcionamento local;
VI - as rotas turísticas pedonais;
VII — os serviços existentes;
VIII - a distância e direção dos demais sítios turísticos existentes nas proximidades;
IX — o alerta em relação às áreas de risco.
Art. 30 A localização das placas de sinalização de que trata esta lei respeitará
padronização quanto ao afastamento das vias de tráfego, altura de fixação, distância
entre sua localização e o ponto de acesso ao sítio turistico, entre outros elementos, de
forma a permitir sua fácil identificação pelo turista.
Art. 40 O Poder Público Municipal buscará obter, junto às demais esferas
administrativas afetas ao assunto, os elementos técnicos necessários à consecução da
normatização de que trata a presente lei.
Parágrafo único. O Poder Público constituirá grupo de trabalho específico a esta
finalidade, do qual deverão participar obrigatoriamente representantesdos órgãos
municipais responsáveis pelas áreas de turismo, cultura, trânsito, meio ambiente,
esportes, lazer e recreação, planejamento urbano e infra—estrutura urbana.
Art. Sº O Executivo regulamentará esta lei no prazo máximo de 90 (noventa) dias, a
contar da data de sua publicação.
Art. 60 As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 70 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

, N
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 5 de setembro de 2005, 4520 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Vice—Prefeito em exercício no cargo de Prefeito
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de setembro de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do GovernoMunicipal.
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legis—r Lista

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SG-PB)

Base de dados: legis ;*

Pesquisar: LEI14.47412007 [Todos os campos] /Total de referências: 1

1/1
Titulo: LEI Nº 14.474 11/07/2007 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre & Identificação dos pontos turisticos iocalizados no âmbito da

Cidade de São Paulo, e dá outras providências.
Pubiicação: DOC 14/07/2007 p. 84 c. 1—2

Projeto: Projeto de Lei Nº 124/2003 (ver documento)
Autor(es): Edivaldo Estima
Indexação: Convênio — Identificação — Iniciativa privada — Ponto turistico — Sinalização

& Turismo
[ Retorna ]

iAH vrs: 3.1.1 — BIREME

http://camaramunlcipalsp.qaplaweb.com.br/cgifbin/wxis.bin/iah/scripts/ Página Ide I
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LEI Nº 14.474 DE 11 DE JULHO DE 2007
(PROJETO DE LEI Nº 124/03) (
(VEREADOR EDIVALDO ESTIMA - PPS)
Dispõe sobre a identificação dos pontos turísticos localizados no âmbito do Município
de São Paulo, e dá outras providências.
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o g 70 do artigo 42 da Lei Orgânica
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. lº Os pontos turísticos, localizados no âmbito do Município de São Paulo, deverão
receber sinalização padronizada que promova sua fa'cil identificação pelos transeuntes
e visitantes.
Art. 20 (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 30 Como forma de estimular a participação da iniciativa privada, o Poder Público
poderá valer—se de convênios ou a criação de programas orientados a recuperação e
valorização dos patrimônios envolvidos.
Art. 40 O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a
contar da data de sua publicação.
Art. Sº As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 60 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, (VETADO).
Câmara Municipalde São Paulo, 13 de julho de 2007.
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 13
de julho de 2007.
A Secretária Geral Parlamentar em exercício, Karen Lima Vieira
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CâmaraMunicipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 14223

Total de referências: 1

III
Título: LEI Nº 14.223 26/09/2006 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de

São Paulo.
Projeto: Projeto de Lei Nº 379/2006 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO;Gilberto Kassab
Regulamentação: Decreto nº 47.950/2006 — Regulamenta esta Lei.; (ver documento)

Decreto nº 49.245/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 50.077/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a regulamentação
anterior.; (ver documento)
Decreto nº 52.062/2010 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a regulamentação
anterior. (ver documento)
PARA VERIFICARSE HA ALTERAÇÓES PARA OSIATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Notas: - Os anúncios irregulares deverão ser retirados até 31/12/2006.
Notas complem.: — Suplemento com Comunicado da Secretaria de Coordenação das Subprefeituras, para

atender o disposto no art. 52 desta Lei: Tabela I - Relação das Licenças de Anúncios
Indicativos da Lei nº 13.525/2003 cadastrados nas Subprefeituras; Tabela II - Relação das
Licenças de Anúncios Indicativos da Lei nº 13.525/2003 pela Internet; Tabela III - Relação
das Licenças de Anúncios Indicativos da Lei nº 12.115/1996 cadastrados na SEHAB. DOC
27/10/2006em 5 Partes.
- Decreto nº 48.368/2007 — Regulamenta disposições relativas às competências da Comissão
de Proteção à Paisagem Urbana, em consonância com esta Lei.
- Lei nº 14.517/2007 - art.24 — A celebração dos termos de cooperação de que trata o art. 50
desta Lei, sujeitar-se-áa prévia autorização do prefeito.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 146.794—0 - Por meio do Acórdão publicado em
11/09/2008, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por
unanimidade, analisou o mérito e julgou improcedente a ação movida pela Central de Outdoor
com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade dos arts. 60, VIII, 18 e 44 desta Lei. Tal
decisão ainda não transitou em julgado. DOC 10/08/2010 p. 87 c. 2.

[ª_ªaC—k]

http://cm3 32adm/scripts/wxis.exe/iah/ 13/9/2013
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Lei nº 14.223, DE 26 DE SETEMBRO DE 2006
(Projeto de Lei nº 379/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)
Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do
Municípiode São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de
setembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
, ”DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES, ESTRATEGIAS E DEFINIÇOES

Art. lº. Esta lei dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem
urbana, visíveis a partir de logradouro público no território do Município de São Paulo.
Art. 20. Para fins de aplicação desta lei, considera-se paisagem urbana o espaço aéreo
e a superfície externa de qualquer elemento natural ou construído, tais como água,
fauna, flora, construções, edifícios, anteparos, superfícies aparentes de equipamentos
de infra-estrutura, de segurança e de veículos automotores, anúncios de qualquer
natureza, elementos de sinalização urbana, equipamentosde informação e comodidade
pública e logradouros públicos, visíveis por qualquer observador situado em áreas de
uso comum do povo.
Art. 30. Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Município de São Paulo o
atendimento ao interesse público em consonância com os direitos fundamentais da
pessoa humana e as necessidades de conforto ambiental, com a melhoria da qualidade
de vida urbana, assegurando, dentre outros, os seguintes:
I — o bem-estar estético, cultural e ambiental da população;
II — a segurança das edificações e da população;
III — a valorização do ambiente natural e construído;
IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de veículos e pedestres;
V — a percepção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem;
VI - a preservação da memória cultural;
VII — a preservação e a visualização das características peculiares dos logradouros e
das fachadas;
VIII - a preservação e a visualização dos elementos naturais tomados em seu conjunto
e em suas peculiaridades ambientais nativas;
IX - o fácil acesso e utilização das funções e serviços de interesse coletivo nas vias e
logradouros;
X - o fácil e rápido acesso aos serviços de emergência, tais como bombeiros,
ambulâncias e polícia;
XI — o equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a
promoção da melhoria da paisagem do Município.
Art. 4º. Constituem diretrizes a serem observadas na colocação dos elementos que
compõem a paisagem urbana:
I - o livre acesso de pessoas e bens à infra-estrutura urbana;
II - a priorização da sinalização de interesse público com vistas a não confundir
motoristas na condução de veículos e garantir a livre e segura locomoção de
pedestres;
III - o combate à poluição visual, bem como à degradação ambiental;
IV - a proteção, preservação e recuperação do patrimônio cultural, histórico, artístico,
paisagístico, de consagração popular, bem como do meio ambiente natural ou
construído da cidade;
V — a compatibilização das modalidades de anúncios com os locais onde possam ser
veiculados, nos termos desta lei;
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CâmaraMunicipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 14406

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI Nº 14.406 21/05/2007 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui o Programa Permanente de Proteção e Conservação do Patrimônio Imaterial do

Município de São Paulo.
Projeto: Projeto de Lei Nº 90/2007 (W)Autor(es): Chico Macena

[Bª—ck]

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 13/9/2013

M
at

ér
ia

 P
L 

64
8/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
71

77
1.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 24/04/2018 19:40:43.

 fls. 123



LEI Nº 14.406, DE 21 DE MAIO DE 2007

(Projeto de Lei nº 90/07, do Vereador Chico Macena — PT)

Institui o Programa Permanentede Proteção e Conservação do Patrimônio Imaterial do

Município de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe

são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de

2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. lº Fica instituído o Programa Permanente de Proteção e Conservação do

Patrimônio Imaterial do Municipio de São Paulo, com as seguintes finalidades:
I - conhecer, identificar, inventariar e registraras expressõesculturais da Cidade como

bens do Patrimônio de Natureza Imaterial;

II — apoiar e fomentar os Bens do Patrimônio de Natureza Imaterial registrados,

criando condições para a transmissão dos conhecimentos a eles relacionados no

âmbito do Municipio;

III - criar incentivos para a promoção de uma rede de parceiros que possam contribuir

para a realização dos objetivos do Programa;

IV — apoiar e fomentar a salvaguarda, o tratamento e o acesso aos acervos

documentais e etnográficos, franqueando, quando possível, sua consulta a quantos
dela necessitem;

V - apoiar a realização de estudos e pesquisas relacionados ao tema do Patrimônio de

Natureza Imaterial;

VI - desenvolver programasde educação patrimonial visando a valorização e difusão

do Patrimônio de Natureza Imaterial.

Art. 2o O Patrimônio de Natureza Imaterial do Município é constituído por bens de

natureza imaterial tomados individualmente ou em conjunto, portadoresde referência

à identidade, à ação e à memória dos diferentes grupos formadoresda sociedade, de

acordo com o art. 216 da Constituição Federal, nos quais se incluem:

I — as formas de expressão;
II » os modos de criar, fazer e viver;
III — as criações cientincas, artísticas e tecnológicas.

Art. 30 Fica instituído o Registro dos Bens do Patrimônio de Natureza Imaterial.

g lº O registro far-se-á em um dos seguintes livros:

1 - Livro de Registro dos Saberes, no qual serão inscritos conhecimentose modos de

fazer, enraizados no cotidiano das comunidades;
II — Livro de Registro das Celebrações, no qual serão inscritos rituais e festas que
marcam a vivência coletiva do trabalho, da religiosidade, o entretenimentoe outras
práticas da vida social da cidade;

III - Livro de Registro das Formas de Expressão, no qual serão inscritas manifestações

literárias, musicais, artísticas, cênicas e lúdicas;

IV - Livro de Registro de Sítios e Espaços, no qual serão concentradose reproduzidas

as práticas culturais coletivas.

5 20 O registro terá sempre como referência a continuidade histórica do bem imaterial

e sua relevância para a memória, a identidade e a formação da cultura da Cidade.

Art. 4º Aos registros efetivados pela Administração Municipal será concedido o Título

de Bem do Patrimônio de Natureza Imaterial da Cidade de São Paulo.

Art. Sº São partes legítimas para provocar a instauração do processode registro:

I - a Administração Municipal, por seus órgãos e colegiados;

II — as associações civis regularmenteconstituídas;
III - a população por subscrição mínima de 10.000 (dez mil) signatários.

Art. 60 Os Bens Patrimoniais de Natureza Imaterial inscritos serão reexaminados e

relacionados em rol próprio a cada 10 (dez) anos.

Parágrafo único. Negada a revalidação, será mantido o registro como referência

cultural de seu tempo.

fi

Art. 7º As propostaspara registro, acompanhadasde sua documentaçãotécnica, serão

dirigidas ao Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e

Ambiental da Cidade de São Paulo — CONPRESP, para deliberação.

Parágrafo único. A inscrição da proposta para registro constará de descrição

pormenorizada do bem imaterial a ser registrado, acompanhada da documentação

correspondente,e deverá mencionartodos os elementos que lhe sejam culturalmente

relevantes.

Art. 80 As despesas decorrentesda execução desta lei correrão por conta de dotações

orçamentáriaspróprias, suplementadasse necessário.

PREFEITURADO MUNICIPIODE SAO PAULO, aos 21 de maio de 2007, 4540 da

fundação de São Paulo.

GILBERTOKASSAB, PREFEITO

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de maio de 2007.

CLOVISDE BARROS CARVALHO, Secretáriodo Governo Municipal

M
at

ér
ia

 P
L 

64
8/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
71

77
1.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 24/04/2018 19:40:43.

 fls. 124



Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

—
(%%%&

Base de dados : legis
Pesquisa : 14424 & ,, »

Total de referências : 1

III
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

LEI Nº 14.424 01/06/2007 (ver documento)
Sem revogação expressa
Dispõe sobre a edição do Atlas Municipal do Patrimônio Histórico Arqueológico,Arquitetônico,
Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo, e dá outras providências.
Projeto de Lei Nº 583/2005 (ver documento)
Juscelino Gadelha

[ªk]

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 13/9/2013
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LEI Nº 14.424, DE 1º DE JUNHO DE 2007
(Projeto de Lei nº 583/05, do Vereador Juscelino Gadelha - PSDB)
Dispõe sobre a edição do Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico,
Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 10 Fica criado, no âmbito da Cidade de São Paulo, o Atlas Municipal do Patrimônio
Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo.
Art. 2o O Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Arquitetônico,
Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo será composto de informações sobre o
patrimônio tombado pelo Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico,
Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP.
Art. 30 Fica o Departamento de Patrimônio Histórico responsável pela catalogação e
edição dos bens que comporão o Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico,
Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo.
Art. 4º O Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Arquitetônico,
Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo será composto por mapas, plantas,
fotos, textos e documentos históricos, arqueológicos e culturais, que atestam a
memória e a identidade da cidade de São Paulo.
Art. Sº As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias.
Art. 60 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as diSposições
em contrário.

, _PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos lº de junho de 2007, 4540 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1o de junho de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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CâmaraMunicipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Page 1 of 1

Base de dados : legis
Pesquisa : 50989

Total de referências : 1

III
Título: DECRETONº 50.989 13/11/2009 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Consolida a composição do Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico,

Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP, instituído pela Lei nº 10.032, de 27
de dezembro de 1985, com as alterações posteriores.

[Bac ]

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 13/9/2013
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DECRETO Nº 50.989, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2009

Consolida a composição do Conselho Municipal de Preservaçãodo Patrimônio Histórico,

Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP, instituído pela Lei nº

10.032, de 27 de dezembro de 1985, com as alteraçõesposteriores.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe

são conferidas por lei,

CONSIDERANDOa edição da Lei nº 14.879, de 7 de janeiro de 2009, que criou a

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano — SMDU, à qual foram conferidas

atribuições pertinentes às atividades e competências do Conselho Municipal de

Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo —

CONPRESP,anteriormentea cargo da Secretaria Municipal de Planejamento;

DECRETA:

Art. 1º. O Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e

Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP,instituído pela Lei nº 10.032, de 27 de

dezembro de 1985, alterada pelas Leis nº 10.236, de 16 de dezembro de 1986, e nº

14.516, de 11 de outubro de 2007, é constituído pelos seguintesmembros, nomeados

pelo Prefeito:

I — um representanteda Secretaria Municipal de Cultura - SMC;

II — o Diretor do Departamentodo Patrimônio Histórico da Secretaria Municipal de

Cultura — DPH/SMC;

III — um Vereador da Câmara Municipal de São Paulo, eleito por seus pares em

Plenário;

IV — um representanteda Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos — SNJ;

V - um representanteda Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB;

VI — um representanteda Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU;

VII — um representante do Instituto dos Arquitetos do Brasil — Departamento de São

Paulo — IAB/SP;

VIII — um representante da Ordem dos Advogados do Brasil — Seção de São Paulo —

OAB/SP;

IX — um representantedo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia

de São Paulo - CREA/SP.

Art, 2º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIODE SÃO PAULO, aos 13 de novembro de 2009, 456º

da fundação de São Paulo.

GILBERTOKASSAB, PREFEITO

CLAUDIOSALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos

CARLOSAUGUSTOMACHADO CALIL, Secretário Municipal de Cultura

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de novembro de 2009.

CLOVISDE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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PUBLICADODOC 28/11/2012, PÁGIOS

PROJETO DE LEI 01-00483/2012 do Executivo

(Encaminhadoà Câmara pelo Sr. Prefeito com o oficio ATL 118/12.)

“Dispõe sobre a fiscalização das obrigações previstas na Lei nº 10.032, de 27 de

dezembro de 1985, alterada pela Lei nº 10.236, de 16 de dezembro de 1986, bem

como sobre as sançõesdecorrentesde seu descumprimento;revoga os dispositivos

que específica da mesma lei.

A CâmaraMunicipal de São Paulo DECRETA:

Art. 10. Esta lei dispõe sobre a fiscalização das obrigações previstas na Lei nº

10.032, de 27 de dezembro de 1985, alterada pela Lei nº 10.236, de 16 de

dezembro de 1986, bem como sobre as sanções decorrentes de seu

descumprimento,especialmentenas hipóteses de:

I - demolição, destruiçãoparcial ou total ou mutilaçãode bens tombados;

II - intervençõesirregularesem:

a) bens imóveis tombados,urbanosou rurais;

b) bens imóveis localizados em áreas envoltóriosde bens tombados, urbanos ou

rurais;

c) bens imóveis ou elementos protegidos por decisão de tombamento ambiental,

urbano ou rural;

III - inexecução de serviços de conservação necessários à preservação da

integridadee estabilidadefísica de bens tombados.

& lº. Para os Hns desta lei, consideram-se intervenções irregulares aquelas

iniciadas ou realizadas sem prévia autorização do Conselho Municipal de

Preservaçãodo Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo -

CONPRESP ou de seu órgão técnico de apoio, bem como aquelas executadas em

desacordocom os termos em que foram autorizadas.

5 2. As intervenções irregulares e os serviços de conservação necessários, aos

quais se referem os incisos II e III do “caput" deste artigo e seu & lº,
compreendemas seguinteshipóteses:

I — conservação,pintura ou reparação;

II - restauração, reforma ou alteração.

Art. Zº. Constatada a ocorrência das infrações previstas no artigo lº desta lei, no

caso de bens imóveis tombados ou protegidos, o proprietário estará sujeito à

multa, cujo valor será calculado, nos termos dos Anexos I a VIII integrantes desta

lei, de acordocom a categoriado bem, a gravidadedo dano e o valordo imóvel, na

forma prevista neste artigo e nos artigos 30 e 40 desta lei.

& lº. Os bens imóveis tombados ou protegidos classificam-se nas seguintes

categorias:
I — bens imóveis tombados,urbanosou rurais;
II — bens imóveis protegidos por decisão de tombamento ambiental, urbano ou

rural;

III — bens imóveis protegidos, localizados em áreas envoltóriasde bens tombados,

urbanos ou rurais.

& Zº. A gravidade do dano será aferida de acordo com o nível de preservação ou

proteção definido em resolução para cada bem, obedecidas as tabelas constantes

dos Anexos I a VIII integrantes desta lei; não havendo definição na resolução ou

não havendo resolução, o nível de preservação, para Fins de aplicação da multa,

será definido em avaliação técnica, considerados imóveis de características

similaresjá tombados.

& 3ª. Em área urbana, o valor do imóvel, para base de cálculo da multa,

corresponderá ao valor venal constante da Planta Genérica de Valores vigente no

exercício em que a multa for aplicada, utilizado conforme disposições estabelecidas

no artigo 30 desta lei.

5 40. Em área rural, o valor do imóvel, para base de cálculo da multa,

corresponderá a R$ 500,00 (quinhentosreais) o metro quadradode área ambiental

tombada e a R$ 1.000,00 (mil reais) o metro quadrado de área ediHcada tombada,

os quais serão reajustados anualmente pela variação do Indice de Preços ao

Consumidor Amplo — IPCA aprovado pelo Instituto Brasileiro de Geograna e

Estatística - IBGE, acumuladano exercício anterior, sendo que, no caso de extinção

desse índice, será adotado outro criado pela legislação federal e que reflita a perda

do poder aquisitivoda moeda.

Art. 3º. Observado o disposto no artigo 2º desta lei, as multas aplicáveis às

infraçõesprevistas em seu artigo 10 são as seguintes:

I— demolição de bem imóvel tombado:

a) demolição ou destruição total: 200% (duzentos por cento) do valor venal do

imóvel urbano ou do valor apurado nos termos do 5 40 do artigo 20 desta lei no

caso de imóvel rural, compreendendo,em ambas as hipóteses, a construção e o

terreno;

b) demolição e destruição parciais, ou mutilação: 10% (dez por cento) a 100%

(cem por cento) do valor venal do imóvel urbano ou do valor apurado nos termos

do 5 4º do artigo 2º desta lei no caso de imóvel rural, compreendendo,em ambas

as hipóteses, a construçãoe o terreno;
11 — intervenções irregulares em bens imóveis tombados, passíveis de aprovação

somente mediante nova intervençãoregularizadora,compreendendo:

a) conservação, pintura ou reparação: 0,5% (meio por cento) a 25% (vinte e cinco

por cento) do valor venal da construção no caso de imóvel urbano ou do valor

apurado nos termos do g 40 do artigo Zº desta lei para a construção no caso de

imóvel rural;

b) reforma ou alteração: 1% (um por cento) a 50% (cinquenta por cento) do valor

venal da construção no caso de imóvel urbano ou do valor apurado nos termos do g

40 do artigo 20 desta lei para a construçãono caso de imóvel rural;

III - intervenções irregularesem bens imóveis ou elementosprotegidospor decisão

de tombamento ambiental, passíveis de aprovação somente mediante nova

intervençãoregularizadora:

a) urbano: 1% (um por cento) a 10% (dez por cento) do valorvenal do terreno;

b) rural: 10% (dez por cento) a 100% (cem por cento) do valor da área afetada, o

qual corresponde à dimensão em metros quadrados da área afetada multiplicada

pelo valor equivalente a R$ 500,00 (quinhentos reais) o metro quadrado de

terreno, nos termos do 5 4º do artigo zº desta lei;

IV - intervenções irregulares em bens imóveis localizados em áreas envoltórias,

passíveis de aprovação somente mediante nova intervenção regularizadora: 0,5%

(meio por cento) a 5% (cinco por cento) do valorvenal do terreno;

V - intervenções iniciadas ou realizadassem prévia autorizaçãodo CONPRESP ou de

seu órgão técnico de apoio, mas passíveis de obter a aprovação sem necessidade

de intervenções regularizadoras,em:

a) bens imóveis urbanos tombados: 0,5% (meio por cento) do valor venal da

construção;

b) bens imóveis rurais tombados: 0,5% (meio por cento) do valor da construção,

apurado nos termos do & 4º do artigo 20 desta lei;

c) bens imóveis urbanos em área de tombamento ambiental ou em área envoltória

de bens tombados: 0,5% (meio por cento) do valor venal do terreno;

d) bens imóveis rurais em área de tombamento ambiental; 0,5% (meio por cento)

do valor do terreno apurado nos termos do 5 40 do artigo 20 desta lei.

& lº. As multas estabelecidas neste artigo aplicam-se em iguais percentuais e

proporções à hipótese de inexecução de serviços de conservação necessários à

preservação da integridade e estabilidade física de bens tombados ou de bens

protegidos por decisão de tombamento ambiental, que cause ou possa causar,

conformeo caso, os mesmosdanos aos bens, decorrentes da omissão na realização

desses serviços.
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& Zº. Os percentuaisa que se referem as hipóteses tratadas nos incisos I a IV do

“caput" deste artigo serão estabelecidos para cada infração, de acordo com a

gravidadedo dano, calculados nos termos do & Zº do artigo 2(, desta lei,

Art. 4º. Aplica—se o disposto no artigo 3º desta lei aos imóveis que estejam em

processode tombamento,hipótese em que o nivel de preservação do bem imóvel,

para fins de aplicação da multa, será definido mediante avaliação técnica,

considerando,para tanto, imóveis de característicassimilares já tombados.

Art. Sº No caso de bem móvel tombado, o descumprimento das obrigações

previstas na Lei nº 10.032, de 1985, e alterações posteriores, sujeitará o

proprietárioà aplicação das seguintes sanções:

I - destruição ou mutilação: multa em valor equivalente a, no mínimo, R$

10.000,00 (dez mil reais) e, no máximo, a R$ 100.000,00 (cem mil reais);

II — restauração sem prévia autorização:multa em valor equivalente a, no mínimo

R$ 1.000,00 (mil reais) e, no máximo, a R$ 10.000,00 (dez mil reais);

III - saída do bem para fora do território municipal sem autorização: multa em

valor equivalente a, no mínimo, R$ 1.000,00 (mil reais) e, no máximo, a R$

10.000,00 (dez mil reais);

IV - falta de comunicação na hipótesede extravioou furto do bem tombado: multa

em valor equivalentea, no mínimo, R$ 500,00 (quinhentos reais) e, no máximo, a

R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

& lº. Os danos aos bens móveis tombados, decorrentes da omissão na realização

de serviços de conservaçãoe manutenção, se equiparam, para efeito da aplicação

de penalidades,às intervençõesintencionais.

& 20. A aplicação da sanção deverá observar a razoabilidadee a proporcionalidade,

de acordo com a extensão do dano, o nível de tombamento, quando for o caso, o

valordo bem e se o proprietário é reincidente.

& 3º. Os valores previstos neste artigo serão corrigidos na forma prevista no 5 40

do artigo Zº desta lei.

Art. 60. O proprietário do bem móvel ou imóvel, tombado ou protegido, que tenha

sofrido danos nos termos do artigo lº ou do artigo Sº, será notificado para, sem

prejuízo das sanções estabelecidas nesta lei, recompor, reconstruir ou restaurar o

bem, de conformidade com as diretrizes traçadas pelo CONPRESP ou por seu órgão

técnico de apoio.

; lº. O projeto de recomposição, reconstrução ou restauro do bem deverá ser

apresentado em, no máximo, 60 (sessenta) dias contados da data da notificação &

prever prazo para inicio das obras não superior a 90 (noventa) dias contados da

data da respectiva aprovaçãopelo CONPRESP ou por seu órgão técnicode apoio.

5 20. Se o projeto não for apresentado no prazo previsto no 5 lº deste artigo ou se

não for respeitado o prazo para início das obras indicado no projeto aprovado,

incidirá, para cada hipótese,multa de 10% (dez por cento) do valor venal no caso

de bens imóveis, e R$ 10.000,00 (dez mil reais) no caso de bem móvel, sem

prejuízo da adoção de outras providênciastendentes a recomposição,reconstrução

ou restauro do bem.

Art 7º. A decisão referente à aplicação das sanções estabelecidas nesta lei

competirá ao CONPRESP, após manifestação e cálculo discriminado de seu órgão

técnico de apoio, o Departamentodo Patrimônio Histórico, ao qual caberá também

a lavratura do auto de infração e imposição da multa - AIIM e a notincação ao

infrator, no prazo de 15 (quinze) dias contadosda data do recebimentodo processo

administrativorespectivo.

Art 80. As sanções constantes desta lei são aplicáveis com base na responsabilidade

objetiva do proprietário do bem, na simples ocorrência de fato que viole qualquer

dispositivo da Lei nº 10.032, de 1985, alterada pela Lei nº 10.236, de 1986, bem

como desta lei, não excluindo o direito do Municipio ao ressarcimento de perdas e

danos eventualmenteapurados.

Parágrafo único. As sanções não serão aplicadasquando o dano for decorrente de

força maior, fato da natureza ou ação de terceiros, devidamentecomprovadospelo

interessado no processo administrativocorrespondente.

Art 90. O proprietário do imóvel será notificado pessoalmente ou, se não for

encontrado, por via postal, para efetivar o pagamento da multa no prazo que

constar do respectivoboleto bancário.

& 10. Os valores referentes ao pagamento da multa serão recolhidos à conta da

Prefeiturado Município de São Paulo e, posteriormente,transferidos integralmente

à conta-corrente especíhca do Fundo de Proteção do Patrimônio Cultural e

Ambiental Paulistano — FUNCAP, vinculado à SecretariaMunicipal de Cultura.

5 Zº. Não ocorrendo o pagamento no prazo referido no “caput" deste artigo, o

Departamento do Patrimônio Histórico deverá encaminhar o processo

administrativo ao órgão competente da Procuradoria Geral do Município para

inscrição na dívida ativa e cobrançajudicial.

Art. 10. As multas aplicadas com fundamento na Lei nº 10.032, de 1985, alterada

pela Lei nº 10.236, de 1986, e no Decreto nº 47.493, de 20 de julho de 2006, a

partir de 21 de julho de 2006, e não pagas até a data da publicação desta lei,

desde que não estejam inscritas na dívida ativa, poderão ser revistas pelo

CONPRESP de acordo com os parâmetros estabelecidosnesta lei e em seu decreto

regulamentar, a requerimentodo interessado, apresentado no prazo de 180 (cento

e oitenta) dias contadosda data da publicação desta lei.

Parágrafoúnico. Prevalecerá, para Fins de cobrança, o menorvalor.

Art. 11. São aplicáveis, em caráter excepcional,em situaçõesde risco iminenteou

dano aos bens do patrimônio cultural imóvel, sem prejuízo do disposto nos artigos

2ª a 40 e das demais cominações legais, as seguintesmedidas,conforme o caso:

1 - remoçãode coisas, incluídos componentesarquitetônicos;

II - embargo da obra e interdição de locais ou atividades;

III — demoliçãode obras ou instalações.

Art. 12. Aplicam-se subsidiariamenteao procedimentode imposição das sanções

previstas nesta lei as regras contidasna Lei nº 14.141, de 27 de marçode 2006.

Art. 13. Poderão ser utilizados até 2% (dois por cento) do valor total anual

depositado no FUNCAP para o pagamento das despesas de averbação dos

tombamentos realizadosaté a data de publicação desta lei.

Art. 14. Decreto regulamentardefinirá os conceitose elementos pertinentes de que

tratam os Anexos I a VI integrantes desta lei, bem como estabelecerá as regras

complementaresque se fizerem necessárias ao cumprimentodo disposto nesta lei,

em especial no que se refere aos procedimentos e prazos relativos a notincação,

imposição e pagamentode multas.

Art. 15. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias,suplementadasse necessário.

Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os artigos

30, 31, 32, 33 e 34 da Lei nº 10.032, de 1985, com a redação dada pela Lei nº

10.236, de 1986. As Comissões competentes."
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Anexo I integrante da Lei nº ,de de de

Tabela de pontuaçãosobre danoscausadosem imóveis cula resolução de tombamento determinaosªs niveis de preservação

- nivel de preservação1 (NI—341);

- nível de proteção 1 (P-1).

* preservaçãointegral dos edifícios.

- preservaçãode suas características internase externas

ELEMENTOS CONSTRUTIVOS COMPONENTES PORCENTAGEM DOS DANOS PONTOS

1 ESTRUTURAS 1 1. Volume original 1 a 25% 20

240 PONTOS 80 PONTOS 26 a 50% 40

51 a 75% 60

76 a 100% 80

1.2, Suportes verticais 1 a 25% 20

80 PONTOS 26 a 50% 40

51 a 75% 60

76 a 100% 80

1.3 Suportes horizontais 1 a 25% 20

60 PONTOS 26 a 50% 40

51 a 75% 60

76 a 100% 80

2. COBERTURAS 2.1. Forma original 1 a 25% 15

160 PONTOS 60 PONTOS 26 a 50% 30

51 a 75% 45

76 a 100% 60

2.2 Estrutura 1 a 25% 10

40 PONTOS 26 a 50% 20

51 a 75% 30

76 a 100% 40

2.3, Entelhamentos 1 a 25% 10

40 PONTOS 26 a 50% 20

51 a 75% 30

76 a 100% 40

2.4. Beirais e Platibandas 1 a 25% 5

20 PONTOS 26 a 50% 10

51 a 75% 15

76 a 100% 20

3. FACHADAS 3,1. Vedos e vãos 1 a 25% 25

300 PONTOS 100 PONTOS 26 a 50% 50

51 a 75% 75

76 a 100% 100

3.2. Esquadrias e grades 1 a 25% 25

100 PONTOS 26 a 50% 50

51 a 75% 75

76 a 100% 100

3.3. Acabamentos 1 a 25% 25

100 PONTOS 26 a 50% 50

51 a 75% 75

76 a 100% 100

4. AMBIENTES INTERNOS 4.1. Vedos e vãos 1 a 33% 15

150 PONTOS 75 PONTOS 34 a 66% 30

67 a 100% 45

4,21 Esquadrias, gradese acabamentos 1 a 33% 25

75 PONTOS 34 a 66% 50

67 a 100% 75

5 AMBIENTES EXTERNOS 4 3 Elementos paisagísticos e acabamentos 1 a 33% 25

150 PONTOS 75 PONTOS 34 a 66% 50

67 a 100% 75

4 4 Vegetação 1 a 33% 25

75 PONTOS 34 a 66% 50

67 a 100% 75

Anexo II integrante da Lei nº de de=
Tabela de pontuação sobre danos ca _m ImóveisCula resolução de tombamento determma os seguintes níveis de preservação

- nivel de preservação 2 (NP-2) e nível de preservação P2. quando devem ser preservadas a aparencra externa do ediliuo, as áreas comuns (acessos.

vestibulos, salões. escadanas. àrea de distribuição).o mobilrànoe a decoração das áreas comuns.

- nivel de proteção 2 (NP—2) e nívelde proteção 2 (P-2), determmando a preservação Integralde todos os elementos arqurtetônrcose CONSÍRRIVOSexternos. bem

como de elementos arquitetônicos e construtivos internos discriminados nas achas cadastrais constantes do processo de tombamento. ou idenlrfloadosatraves

de diagnósticos e pesquusas.

- preservação das características externas e de alguns elementos internos, dlscnmmados na Eche cadastral de cada imóvel.que integrao processo de

tombamento

ELEMENTOSCONSTRUTIVOS COMPONENTES PORCENTAGEMDOS DANOS PONTOS

1 ESTRUTURAS 1 1 Volumeengine! 1 a 25% 25

240 PONTOS 100 PONTOS 26 ª 50% 50

51 a 75% 75

76 a 100% 100

112. Suportes verticais 1 a 25% 20

80 PONTOS 26 a 50% 40

51 a 75% 60

76 a 100% 80

113 Suportes horizontals 1 a 25% 20

60 PONTOS 25 ª 50% 40

51 a 75% 60

76 a 100% 80

2. COBERTURAS 2.1. Forma original 1 a 25% 15

160 PONTOS 60 PONTOS 26 a 50% 30

51 a 75% 45

76 a 100% 60

2.2 Estrutura 1 a 25% 10

40 PONTOS 26 a 50% 20

51 a 75% 30

76 a 100% 40

2.3, Entelhamentos 1 a 25% 10

40 PONTOS 26 a 50% 20

51 a 75% 30

76 a 100% 40

2,4. Beirais e Platibandas 1 a 25% 5

20 PONTOS 26 a 50% 10

51 a 75% 15

76 a 100% 20

3. FACHADAS 3.1, Vãos 1 a 25% 30

360 PONTOS 120 PONTOS 26 a 50% 60

51 a 75% 90

76 a 100% 120

3.2. Esquadrias e grades 1 a 25% 30

120 PONTOS 26 a 50% 60

51 a 75% 95

76 a 100% 120

3.3. Acabamentos 1 a 25% 30

120 PONTOS 26 a 50% 60

51 a 75% 90

76 a 100% 120

4. AMBIENTESINTERNOS 4 1, Vedos e vãos 1 a 25% 10

80 PONTOS 40 PONTOS 26 a 50% 20

51 a 75% 30

76 a 100% 40

4 2. Esquadrias. grades e acabamentos. 1 a 25% 10

40 PONTOS 26 a 50% 20

51 a 75% 30

76 a 100% 40

5 AMBIENTESEXTERNOS 4 3 Elementos paisagísticos e acabamentos 1 a 25% 20

160 PONTOS 80 PONTOS 26 a 50% 40

51 a 75% 60

76 a 100% 80

4 4 Vegetação 1 a 25% 20

80 PONTOS 26 a 50% 40

51 a 75% N 60

75 a moª/ã ao

OBSERVAÇÃONos casos de Imóveistombados em NP—2 em que ha|a determmaçâo apenas de preservação do volumetria e

integrante desta Iel
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Anexo IV integrante da Lei nº de

Tabela de pontuação sobre d= ausados em imóveis cuja resolução de tombamento determina os seguintes niveis de

preservação:

- nível de preservação 3 (NP—3), correspondendo à definição de características arquitetônicas externas existentes. visando sua

harmonização com aquelas classrficadas como NP-1 ou NP-Z;

- para áreas ou bairros protegidos por tombamento ambiental:

- preservação da vegetação de porte arbóreo e ajardinamentos;

- preservação de área permeável do lote:

- preservação dos limites dos lotes:

- preservação da densidade construida existente e possível no lote;

— preservação das alturas máximas das edificações;

- preservação da tipologiade paisagem que compõe O conjuntourbano, rural ou florestal

Anexo III integrante da Lei nº .de de de

Tabela de pontuação sobre danos causados em imóveiscuja resolução de tombamento detE
preservação:

- nivel de preservação 2 (NP-2)e nível de preservação P2. quando devem ser preservadas somente:

- aparênCIaexterna do edifício;

- características externas:

- elementos arquitetônicosexternos;

- arquitetura externa;

- nível de preservação 3 (NP-3)e nível de proteção 3 (NP—3)correspondendo à preservação de características arquitetônicas

externas;

- preservação de seus elementos arquitetônicos externos, como fachadas, coberturas e acessos.

os segumtes níveis de

ELEMENTOSCONSTRUTIVOS COMPONENTES PORCENTAGEMDOS DANOS PONTOS

1. ESTRUTURAS 11, Volumeoriginal 1 a 25% 45 ELEMENTOSCONSTRUTIVOS COMPONENTES PORCENTAGEMDOS DANOS PONTOS

360 PONTOS 180 PONTOS 26 a 50% 90 1. ESTRUTURAS 1.1. Volumeoriginal 1 a 25% 75

51 a 75% 135 300 PONTOS 300 PONTOS 26 a 50% 150

76 a 100% 180 51 a 75% 225

1.2. Suportes verticais 1 a 25% 25 76 ª 100% 300

100 PONTOS 26 a 50% 50 2. ESPAÇOEXTERNO 2.1. Limites do lote 1 a 25% 25

51 a 75% 75 700 PONTOS 100 PONTOS 26 a 50% 50

76 a 100% 100 51 a 75% 75

1.3 Suportes horizontais 1 a 25% 20 76 ª 100% 100

80 PONTOS 26 a 50% 40 2.2, Área permeável 1 a 25% 75

51 a 75% 60 300 PONTOS 26 a 50% 150

76 a 100% 80 51 ª 75% 225

2. COBERTURAS 2.1. Formaoriginal 1 a 25% 20 76 a 100% 300

220 PONTOS 80 PONTOS 26 a 50% 40 2,3. Vegetação 1 a 25% 75

51 a 75% 60 300 PONTOS 26 a 50% 150

76 a 100% 80 51 a 75% 225

2.2 Estrutura 1 a 25% 10 76 a 100% 300

40 PONTOS 26 a 50% 20

51 a 75% 30

76 a 100% 40

D

2'3'ôãnêâgnoªtºs 2161255012 33 Anexo V integrante—da
Lei nº

,
de de de

.

_ , . _ _ . _ , .

Tabela de pontuaçao sobre danos causados em imoveis cuja resoluçao de tombamento determina os seguintes anelS de

51 a 75% 45 preservação:

76 a 100% 60 - preservação da volumetriaexistente;

2.4. Beiraise Platibandas 1 a 25% 10 - preservação da densidade construída existente e possível no lote;

40 PONTOS 25 a 50% 20 - nível de preservação 2 (NP-2).quando determina a preservação da volumetriaexterna do imóvel;

51 a 75% 30 - nível de proteção 4 (NP-4),quando determina restrições especiais quanto a altura e recuos. visando à preservação da

76 a 100% 40 ambiência dos bens tombados nos níveis NP-1, NP-2 e NP-3;
. , ,

34 FACHADAS 3.1 Vãos 1 a 25% 35
— nivel de proteçao 4 (NP—4), quando determina o controle da volumetriado imovel.

420 pºmºs "º pºmºs 26 ª 50% 7º
ELEMENTOSCONSTRUTIVOS PORCENTAGEMpos DANOS PONTOS

51 ª 75% 105
1, ESTRUTURAS 1 a 25% 200

3 2 E d
_

d

"15
ª
Zºº/% 1:350

500 PONTOS 26 a 50% 300

. . squa nas e gra es a u ,, 400
"º PONTOS 26 ª 50% 70 7561517032

500
51 ª 75% 105

2. ESPAÇO EXTERNO 1 a 25% 200
76 a 100% 140

500 PONTOS 26 a 50% 300
3.3. Acabamentos 1 a 25% 35

51 a 75% 400
“0 PONTOS 26 ª 50% 7º

76 a 100% 500

51 a 75% 105

76 a 100% 140
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AnexoVI Integrante da Lei nº ,de de de
.

Tabela de pontuação sobre danos à ambiência ou Vizinhançade bem tombado, causados piizizi'i:i'i'i—venções
em imóveis

localizadosem área envoltóna ou área de entorno. cuja resolução de tombamento ou de regulamentação determina as

seguintes restrições

- limitaçãoda altura;

- preservação da volumetriaexistente:

- preservação da densidade construída existente e possível no lote;

- colocação de mobiliáriourbano e anúncios, dentre outros.

ELEMENTOSALTERADOS PORCENTAGEMDOS DANOS PONTOS

1. ELEMENTOSCONSTRUTIVOSE AREASEXTERNAS 1 a 25% 200

500 PONTOS 26 a 50% 300

51 a 75% 400

76 a 100% 500

2, INTERFERENCIAOU PREJUÍZONA AMBIENCIA DO BEM TOMBADO 1 a 25% 200

500 PONTOS 26 a 50% 300

51 a 75% 400

76 a 100% 500

AnexoVII integrante da Lei nº ,de de de
.

Quadro de valores referentes a somatória de pontos correspondentes aos danos causados no bem imóvel tombado ou

preservado, a ser aplicado para o cálculodo valor das multas, constantes dos Anexos |, II, III, lV, V e VI.

SOMATÓRIODOSPONTOS GRAVlDADE DO DANO (G)

10 a 100 0,5% G = 0,005

101 51200 1% G=0,01

201 a 300 5% G = 0,05

301a400 10% G = 0,10

401 a 500 25% G = 0,25

501 a 600 50% G = 0,50

601 a 700 75 % G = 0,75

701 a 800 90% G = 0,90

801 a 900 100% G = 1,00

901 a 1000 200% G = 2,00

AnexoVIII integrante da Lei nº
,
de de de

.

Fórmulade cálculo do valor de multas por irregularidades praticadas, em descumprimento à legislação de preservação:

i VM=VMin+lexW

VM = Valor da multa, expresso em reais.

W = Valor venal do bem imóvelurbano ou do valor apurado nos termos do 5 4º do artigo 2º desta lei para bem imóvel rural,

expresso em reais.

| : intervaloteórico entre máximo e minimoda gravidade do tipo de irregularidade, expresso em porcentagem do valorvenal do

imóvel, parâmetro estabelecido no artigo 3º da Lei nº
,

de de de
.

VMin = Valor mínimoda multa, variável de acordo com o tipo de irregularidade. parâmetro mínimoestabelecido no artigo 3º da

Lei nº
,

de de de
, expresso em reais,

G = Gravidade da irregularidade eletivamente praticada, expresso em porcentagem de I, o intervalo de gravidade estabelecido

no artigo 3º da Lei nº
,
de de de

.

Nota:Os conceitos e elementos pertinentes de que tratam os Anexos I a VI integrantes desta lei serão deHnidosem decreto

regulamentar
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PROJETO DE LEI 01-0738/2003 do VereadorWadih Mutran ((PP)
“Permite ao Poder Executivo Municipal conceder isenção do IPTU a todos os imóveis
tombados pelo CONDEPHAAT, localizados no Município de São Paulo e dá outra
providências.
A CÁMARA MUNICIPAL DE sÃo PAULO, decreta:
Art. lº - Fica permitido ao Poder Executivo Municipal, a concessão de isenção de IPTU
a todos os imóveis tombados pelo Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico,
Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado — CONDEPHAAT, localizados no Municipio
de São Paulo.
Art. 2o - Ao Poder Executivo Municipal Ficará a incumbência de impor o valor da
porcentagem da isenção a ser arbitrado respectivamenteem cada caso.
Art. 3º - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias suplementadas se necessário.
Art. 4º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

x

Sala das Sessões, As Comissões competentes."

p10738—2003
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PROJETO DE LEI 01-0126/2004 do Vereador Nabil Bonduki (PT)
“Disciplina o acesso público a imóveis tombados, e dá outras providências.
Art. lº.. - O acesso público a imóveis tombados pelos órgãos federal, estadual e
municipal competentes localizados no Município de São Paulo seguirá o disposto na
presente lei.
Art. Zº.. - Nos imóveis tombados de propriedade pública ou privada que por sua
natureza ou função não são abertos à visitação pública devem ser admitidas visitas em
dias e horários estabelecidos.
Art. 3º.. — O período mínimo para abertura à visitação é de quatro horas por mês para
residências e oito horas por mês para imóveis de usos comerciais, serviços e outras
atividades de uso coletivo.
Art. 4º.. — Cabe ao proprietário,inqui|ino, administrador, síndico ou outro responsável
pelo imóvel estabelecer datas, horários e demais condições para o acesso, desde que:
I — não inviabilizem as visitas por grupos de estudantes acompanhados de seus
docentes;
II — não impliquem discriminação por etnia, filiação religiosa ou estrato social;
III — não imponham controles de ingresso ao imóvel que inviabilizem a visita.
Art. sº.. — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
Art. 6. As despesas decorrentes dessa lei correrão por dotação orçamentária própria,
suplementadas se necessário.

&

Sala das Sessões, em de março de 2004 As Comissões competentes".
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PROJETO DE LEI 01—0401/2006 do Vereador Goulart (PMDB)

“Concede incentivo Fiscal aos patrocinadores de restauração e conservação de

imóvel tombado por órgão federal, estadual ou municipal, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. lº Fica concedido incentivo fiscal para as pessoas fisicas ou jurídicas que

patrocinarem a restauraçãoe conservação de imóvel tombado no Municipio de São

Paulo por órgão federal, estadual ou municipal.

Art. Zº Para fins da presente lei será considerada obra de restauroaquela que

objetive restituir ao imóvel tombado em estado de degradaçãosuas características

artísticas ou arquitetônicasoriginais, internas e externas, e patrocinador a pessoa

física ou jurídica que se proponha a hnanciar total ou parcialmente,a execução de

obras restauraçãoem imóveis tombados de terceiros.

Art. 3o O incentivo fiscal de que trata esta lei consistirá em certificado outorgado

ao patrocinador de obra de restauroem imóvel tombadoque deverá ter valor de face

equivalente ao do imposto Territorial e Predial Urbano incidente sobre o imóvel

restaurado.

& lº Na hipótese do imóvel restaurado ser isento o valor de face do certificado

outorgado ao patrocinador deverá equivaler a 2% (dois por cento) de seu valor venal.

& 2º O patrocinador da obra de restaurofará jus ao certificado de que trata o

caput deste artigo durante o prazo de 10 (dez) anos, devendo requerê—Ioao órgão

competente determinadoem decreto do Executivo no início do exercicio de cada ano

fiscal.

5 30 O certificado expedido nos termosdeste artigo será nominal ao patrocinador

e terá validade de 5 (cinco) anos, durante o qual poderá ser utilizado para quitação de

débitos relativos ao Imposto Territorial e Predial Urbano incidentes sobre o imóvel

restauradoou sobre imóveis do patrocinador.

g 40 Na hipótese de existir mais de um patrocinadorda obra de restauraçãodo

imóvel tombado, deverá ser emitido tantos certificados quanto forem os

patrocinadores e o seu valor de face deverá equivaler ao resultadodo rateio do valor

de que trata o caput ou o :; lº deste artigo, conforme for a hipótese em que se

enquadrar.

Art. 4º O patrocinadorfará jus ao beneficio estabelecidopor esta lei no exercício

Fiscal seguinte e nos consecutivos àquele em que comprovara conclusão das obras de

restauraçãodo imóvel tombado.

Parágrafo único. Caso o patrocinador apresente cronogramada obra de restauro

e este seja aprovado pelo órgão competente definido em decreto do Executivo, fará jus

aos benefícios desta lei, com a expedição do certificado de que trata o art. 30, no

exercício fiscal seguinteàquele em que comprovar o términode cada etapa da obra.

Art. Sº Após a conclusão das obras de restauro a expedição do certificado, na

forma prevista no 5 20 do artigo 30, desta lei fica condicionada à comprovação da

conservação do imóvel tombado.

Parágrafo único. Para a aferição da conservação do imóvel tombado deverá ser
ouvido o Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e

Ambiental da Cidade de São Paulo — CONPRESP,que deverá emitir parecerconclusivo

sobre a manutençãoou não do beneficio de que trata esta lei.

Art. Gº O certificado previsto nesta lei poderá ser utilizado para quitar os débitos

de que trata o & 30 do art. 30 desta lei, ainda quandovencido o imposto e inscrito na

Dívida Ativa do Município, caso em que poderá ser aproveitadopara o pagamento do

montanteprincipal devidamentecorrigido, multa, e juros de mora.

Art. 7º O certificado de que trata esta lei terá seu valor de face expresso em

reais e será atualizado anualmentepela variação do Indice de Preços ao Consumidor

Amplo — IPCA, apuradopelo Instituto Brasileiro de Geograna e Estatística — IBGE

acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será

pl0401e2006.doc

adotadooutro índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder

aquisitivo da moeda.

Parágrafo único. Caberá ao beneôciário do certincado requerer ao órgão

competentedefinido em decretodo Executivo sua atualização na forma prevista no

caput deste artigo.

Art. aº O Executivo regulamentaráa presente lei no prazo de 90 (noventa) dias,

contadosda data de sua publicação.

Art. 90 As despesasdecorrentescom a execução da presente lei, correrão por

conta das dotações orçamentáriaspróprias suplementadasse necessário.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadasas

disposições em contrário.
_

Sala das Sessões, em junho de 2006. As Comissões competentes"

p10401-2006.doc
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PROJETODE LEI 01-0680/2006do Vereador Juscelino Gadelha (PSDB)

“Dispõe sobre a Política de Preservação do Patrimônio Histórico, Arquitetônico,

Arqueológico e Cultural do Municípiode São Paulo, e da' outras providências.
A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta:

CAPITULO 1 — Dos objetivos

Art. lº. A Política de Preservação do Patrimônio Histórico, Arquitetônico,

Arqueológico e Cultural do Município de São Paulo tem por objetivo definir diretrizes

para a preservaçãodos bens tombados ou protegidos no Município de São Paulo.

Parágrafo único. Para fins de aplicação desta lei, consideram-se os bens

materiais e imateriais tombados pela Prefeitura do Municipio de São Paulo, nos termos

da Lei Municipal nº 10.032, de 27 de dezembro de 1985, e as áreas classificadas como

Zonas de Preservação Cultural - ZEPEC, nos termos da Lei Municipal nº 13.885, de 25

de agostode 2004.

CAPITULO II — Das diretrizes

Art. 2º. As diretrizes da Política Municipal de Preservação do Patrimônio

Histórico, Arquitetônico, Arqueológico e Cultural do Município de São Paulo são,

especialmente,orientadaspara:
I - preservara memória histórica, arquitetônica,arqueológica e cultural;

II - recuperar próprios municipais tombados pelo Conselho Municipal de

Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo

(CONPRESP);

III — elaborar diretrizes para a preservação dos bens tombados e do seu

entorno, bem como das áreas do território classincadascomo Zonas de Preservação
Cultural — ZEPEC;

IV - identificar outros bens de importância histórica, arquitetônica, arqueológica

e cultural que não estejam incluídos nas Zonas de Preservação Cultural - ZEPEC;
V — prevenir a degradação dos bens tombadose das ruínas identificadas;

VI — firmar convênios, acordos e parcerias com o governo do Estado de São

Paulo e com a União em relação aos imóveis ou áreas tombadasou preservadas por
estes entes da Federação no âmbito do Município de São Paulo;

VII — incentivar a participação de pessoas físicas ou jurídicas no patrocínio de

obras de recuperação ou restauro de bens tombados ou incluídos nas Zonas de

Preservação Cultural — ZEPEC, especialmente pela utilização da transferência de

potencial construtivo e da concessão de incentivos fiscais.

CAPÍTULO III — Da gestão e das ações de governo

Art. 30. Além das atribuições previstas na Lei Municipal nº 10.032, de 27 de

dezembro de 1985, compete ao Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio

Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo (CONPRESP) propor, coordenar,

executar e fiscalizar as ações relativas à Política Municipal de Preservação do

Patrimônio Histórico, Arquitetônico, Arqueológico e Cultural, e especialmente.

I — propor ao Prefeito e às demais autoridadesmunicipais medidas para alcançar

seus objetivos institucionais;

II — identificar e levar ao conhecimento do Poder Executivo as possibilidades de

acordos, convênios, parcerias e qualquer outro tipo de ajuste de interesse para a

implementação e o desenvolvimento da política de preservação;
III — promover a articulação entre as esferas governamentais, a iniciativa

privada, as instituições de pesquisa e as universidades,visando a implementação das

ações definidas nesta lei.

Art. 40. Na implementação da Política Municipal de Preservação do Patrimônio

Histórico, Arquitetônico, Arqueológico e Cultural do Município de São Paulo, compete à

Administração Pública Municipal;

I — planejar, coordenar e executartrabalhosde pesquisas;

pl0680'2006d0c

IJ

II — estimular a iniciativa privada a proteger, preservar e recuperar os bens

tombados ou culturalmenterelevantes;

III — promover encontros, seminários, congressos e debates sobre temas

específicos;

IV — capacitar servidores municipais nas áreas de história, arquitetura,

urbanismo, arqueologia e campos científicos afins, de modo a formar pessoal

qualificado em relação às ações que norteiam a política municipal de preservação;

V — implementarCentros de Memória Regionais, destacandoaspectoshistóricos

peculiares aos bairros de São Paulo;

VI — editar o Atlas do Patrimônio Histórico, Arquitetônico, Arqueológico e Cultural

do Municipio de São Paulo.

Art. Sº. As despesas decorrentesda execução desta lei correrão por conta de

dotaçõesorçamentáriaspróprias, suplementadasse necessário.

Art. 60. Esta lei será regulamentada 60 (sessenta) dias após sua publicação.

Art. 7º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, dezembro de 2006. As Comissões competentes

pl0680-2006d0c
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PROJETO DE LEI 01—0030/2008 do Vereador Goulart (PMDB)
“Concede isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU aos imóveis que

especifica, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. lº Os imóveis tombados e aqueles sujeitos a restrições, inseridos no limite

envoltório de imóveis tombados, ficam isentos do pagamento do Imposto Predial e
Territorial Urbano — IPTU, enquanto perdurar o gravame.

Art. 20 Para a obtenção da isenção o proprietário deverá comprovar a sujeição do
imóvel a restrição decorrente de tombamento.

Art. 30 O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta dias),
contados de sua publicação.

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. Sº Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário. 'Sala das Sessões, em fevereiro de 2008. As Comissões competentes".
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PUBLICADO DOC 24/08/2011, PÁG 89

PROJETO DE LEI 01-00417/2011do Vereador Chico Macena (PT)
“Dispõe sobre a inserção de informação, na Notificação de Lançamento ou de
Isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana — IPTU, acerca
da existência de tombamento ou processo de tombamento em tramitação perante o
Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da
Cidade de São Paulo - Conpresp, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1O A Notificação de Lançamento ou de Isenção do Imposto sobre a Propriedade
Predial e Territorial Urbana - IPTU conterá a informação, quando houver, de
tombamento ou processo de tombamento em tramitação perante o Conselho
Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade
de São Paulo - Conpresp, do respectivo imóvel.
Art. 20 Essa informação será lançada no próprio corpo da Notificação de
Lançamento ou de Isenção ou em anexo próprio, sem prejuízo de outras formas de
conhecimento e divulgação, e não supre a obrigação de notificação ou intimação
para os atos administrativos, conforme previstos em norma diversa desta.
& lº A omissão dessa informação na Notificação acarreta a nulidade de intimações
ou notificações fictas, sem a ciência direta do interessado.
é 20 0 anexo de que trata o “caput” deste artigo não terá o efeito de intimação
para a prática de atos administrativos.
Art.2o A informação deverá ser prestada de forma clara e acompanhada de um
sumário de termos técnicos ou siglas, se necessário.
Art. 3º As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
contrárias.

“

Sala das Sessões, As Comissões competentes."
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CAMNARA NIUNICIPAL DE

16 ,_ PAR
pl0648-13

16-02371 «, _ ,PARECERN ºº“ & COMISSAO DE CONSTITUIÇAO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVASUDRE O PROJETO DE LEI Nº 0648/13

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Adilson Amadeu, que visa alterar
a redação do art. 25 da Lei nº 10.032, de 27 de dezembro de 1985.

De acordo com a propositura, a placa dos bens tombados deverá conter informações
referentes à categoria do bem, ao número da resolução de tombamento e ao grau de
proteção do bem, elaborada de acordo com o Guia Brasileiro de Sinalização Turistica.

A atual redação do art. 25 da Lei nº 10.032/85 prevê que “todos os bens imóveis tombados
receberão uma plaqueta com dizeres especificos (categoria do bem tombado, data do
decreto de tombamento, nome do Conselho), vedadas quaisquer outras indicações".

O projeto prevê, portanto, a importância de constar da placa 0 grau de proteção do bem,
bem como que seja elaborada de acordo com o Guia Brasileiro de Sinalização Turistica.

A justificativa ao projeto esclarece que a intenção do legislador é garantir que os cidadãos
adquiram maior informação sobre os bens tombados.

Sob o aspecto estritamente jurídico, o projeto pode prosperar, na forma do Substitutivo ao
final apresentado.

Com efeito, a Constituição Federal, em seu art. 5º, XXXIII, garante o direito ao recebimento
pelo cidadão de informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo e geral.

Em sintonia com a Lei Maior, 0 art. 146 da Lei Orgânica assegura a ampla e periódica
divulgação do sistema municipal de informações, garantindo seu acesso aos munícipes.

Não bastasse, nos termos do art. 30, IX, da Constituição Federal, compete ao Município
promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local.

A Lei Orgânica do Município de São Paulo, em seu art. 192, determina que compete ao
Município adotar medidas de preservação das manifestações e dos bens de valor histórico,
artístico e cultural.

No que concerne especificamente ao acesso à cultura, a Carta Magna estabelece que o
Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da
cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações
culturais (art. 215).

17 - RELCOM
Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4C 4 7 M..—,.“. ,.
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
. pI0648-13

Corroborando o supraexposto, a Lei Orgânica do Município de São Paulo, em seu art. 191,
afirma que cabe ao Município de São Paulo garantir “a todos o exercício dos direitos
culturais e o acesso às fontes de cultura, observado o princípio da descentralização,
apoiando e incentivandoa valorizaçãoe a difusão das manifestações culturais".

Vê-se, portanto, que a intenção da propositura, qual seja, o direito do cidadão de ter acesso
à informação e à cultura e o dever do Estado de garanti-Io, são vastamente amparados pela
ConstituiçãoFederal e pela Lei Orgânica.

Por derradeiro, tendo em vista que a lei já dispõe sobre a existência da placa informativa em
bens tombados e o projeto visa apenas aprimora-Ia, com vistas a contribuir com a
informação ao cidadão, entendemos que não há ofensa ao princípio da separação de
Poderes, tampouco à Lei de Responsabilidade Fiscal.

Sugerimos, contudo, o Substitutivo abaixo, a fim de deixar claro que a substituição das
placas antigas dar-se-á de forma progressiva, condicionada à existência de dotação
orçamentária e condições técnicas, a critério do Poder Executivo.

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVAAO PROJETO DE LEI Nº 648/13

krinf';“Mºo—m 315%
,umA 2ª ítsisacusei»

ªºtltera a redação do art. 25 da Lei nº 10.032 de 27
2618 de dezembro de 1985, e dá outras providências.

-A...“

«.

...»-p

:

A CãmaraWIun'rcio

Art. 1º O art. 25 da Lei nº 10.032, de 27 de dezembro de 1985, passa vigorar com a seguinte
redação:

“Art. 25 Todos os bens imóveis tombados receberão uma placa
contendo informações referentes à categoria do bem tombado,
número da resolução de tombamento e o grau de proteção do
bem, elaborada de acordo com o Guia Brasileiro de Sinalização
Turística" (NR).

Art. 2º A substituição das placas antigas dar-se—á de forma progressiva, subordinada à
comprovação da existência de condições técnicas e viabilidade econômica para tal, a critério
do Executivo.

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações
orçamentais próprias, suplementadas, se necessário.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396—4000 wwwcamarasggovbr
pI0648-13, I
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CÁMARA MUNHCIPALDE

SÃO PAULO
pl0648-13

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, a
contar de sua publicação.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
Contrário.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em "' *

(
ª Í

”"

ULAR

ARSELINO TATTO

(b& Ç &

E LOPES " SANDRA TADEU

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasggovbr
pI0648-13. I
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Senhor Presidente

Encontra-se em trâmite nesta Comissão o Projeto de Lei nº 648/13, de autoria do

nobre Vereador Adilson Amadeu, que altera a redação do art. 25 da Lei nº 10.032 de 27 de

dezembro de 1985, e dá outras providências.

De acordo com a propositura, todos os bens imóveis tombados receberão uma placa

contendo informações referentes à categoria do bem tombado, número da resolução de

tombamento e o grau de proteção do bem, elaborada de acordo com o Guia Brasileiro de

Sinalização Turística.

Como justificativa, o autor, argumenta que a informação do número da resolução de

tombamento e o grau de proteção do bem contribuirão para a preservação do patrimônio

histórico.

Dessa forma, solicito que V. Exª encaminhe ofício ao Exmo. Senhor Prefeito para que

este se manifeste, por meio de seus órgãos competentes, em especial da Secretaria Municipal

de Cultura e do Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e

Ambiental da Cidade de São Paulo — Conpresp, acerca do teor completo deste projeto de lei.

PL648/I3 - [ del
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULo
Esclareço que tais informações são indispensáveis ao seguro pronunciamento desta

Comissão sobre o projeto de lei em exame, e saliento a importância de se encaminhar, junto

ao ofício de praxe, cópia do presente pedido.

/&“
Vereador An rea Mat razzo
Presidente da omis ão de P itica Urbana

Metropol' ana e o Ambiente

Autorizo o encaminhamento, nos termos do
artigo 46 do inciso VIII do Regimento Interno

Vereador José Am rico
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

PL648/l3-2d62
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CÃMARA MUNICIPAL DE F.. . .

SÃO PAULO

São Paulo, 01 de abril de 2014.

36 - OF-SGP12
36- 00075/2014 'Senhor Prefeito, c a P I ª

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, nos termos do art. 68 do Regimento
Interno e nos termos do art. 32, 5 2º, inciso III, da Lei Orgânica do Município,

encaminho a Vossa Excelência pedido de informações sobre o Projeto de Lei

nº 648/2013, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, que “ ALTERA A

REDAÇÃO DO ART. 25 DA LEI Nº 10.032 DE 27 DE DEZEMBRO DE 1985, E

DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS."

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os

meus protestos de elevado apreço e distinta consi

José Américo
Presidente

Anexo: Cópia do pedido da Comissão.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Fernando Haddad
Dignissimo Prefeito da Cidade de São Paulo.

M
at

ér
ia

 P
L 

64
8/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
71

77
1.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 24/04/2018 19:40:43.

 fls. 148



?.,

,,”

_

ªa»:

Segueb juntadoí, nesta data
umemon;

e pape! d:: "miar "ão rubri o 'yb * a(s)

anDJlÁE Em IQ”? N'” __
Vera N&' asjisteme PRw.

!

,

M
at

ér
ia

 P
L 

64
8/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
71

77
1.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 24/04/2018 19:40:43.

 fls. 149



???/(i!!!”7!a 0% ª/Á/ ”(kªrl/z ('() (14! f“ (70 J/ªw/r
São Paulo, 111 de Wªde-WE”

noéZI. (; j ;) dezºlí.
GABINETE DO PREFEITO

0/11!) e
Á. uy cj nº JÃÇNWO XÉÍÍWZ

Ref.: OF. SGP-12 nº 75/2014
DOCREC
441/2015

Senhor Presidente

Em atenção ao pedido de subsídios da Comissão de

Política Urbana, Metropolitana e de Meio Ambiente, encaminho a Vossa

Excelência cópia da manifestação oferecida pela Secretaria Municipal de Cultura

a respeito do Projeto de Lei nº 648/13, de autoria do Vereador Adilson Amadeu,

que altera a redação do artigo 25 da Lei nº 10.032, de 27 de dezembro de 1985.

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus

protestos de apreço e consideração.

AXXX
X»

< aC:/MJM “Arº—'; ' **.ªº” FRANCISCO MACENA DA SILVA ““Secretário do GovernoMunicipal

Ao

Excelentíssimo Senhor
ANTONIO DONATO

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/MMO/drs
Resp 648-13
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lª-ªôlha nºÁLdo proc.

PREFElTURA DO MUNlCÍPlO DE SÃO Plªtu _ ; HºlªSECRETARIA MUNICIPAL DE CULTUR
DEPARTAMENTO no PATRIMÓNIOHISTÓRICO/era -

. » , (>< )

Folha de Informação n.º l, [% ii "

' l
.»

,

l .Ado Processo nº 2014-0.098.827-2 em 30/04/2015
Assunto: Projeto de Lei nº 648/13, de autoria do vereador Adilson Amadeu, que altera agi

redação do artigo 25 da Lei 10.032, de 27 de dezembro de 1985. Substitutivo da *

CCJLP. Pedido de subsídios da comissão de Política Urbana, Metropolitana e meio
ambiente.

CONPRESP ?Sra. Secretária Executiva, € C:! ª»
Na Lei 10.032 que dispõe sobre a criação do CONPRESP, no TituloV, Artigo 25

foi estabelecida a colocação de plaquetas em bens tombados:
“Todos os bens imóveis tombados receberão uma plaqueta com dizeres específicos
( categoria do bem tombado, data do decreto de tombamento, nome do Conselho).

Informamos que SPTurismo implementou esse projeto, considerando os imóveis
e logradouros da área central, com placas que seguem o padrão do Guia brasileiro de
sinalização Turística do IPHAN.

Quanto à presente proposta, consideramos que a inclusão do número da
resolução de tombamento e grau de proteção do bem não e informação de fácil
compreensão pela população.

Por ordem do Sr. Diretor de DP, encaminhamos o presente diretamente ao
CONPRESP, para prosseguimento.

Segue em anexo cópia da lei 10.032 e exemplos de placas instaladas pela SPTurismo
em logradouros e bens tombados na área central.

Arq. V nla Lewkowlcz Katz
Chefe de Seção Técnica

STPVP-DPH-SMC
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Folha nº É“ 2- do proc.

nºz (bªia de _20,)
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULOe * !

R |

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA ap“333%
DEPARTAMENTO DO PATRIMÓNIOHISTÓRICO «& _,." '

(R

Placa na Praça Roosevelt '

« '.

' n-x'mnN
',; um..
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romaWii—dº proc.

Mazeli
pREFEITURA DE CONSELHO MUNICIPALDE PRESERVAÇÃO DO PATRIMÓNI FW,gª . ?.-» SÃO PAULO CULTURAL E AMBIENTALDA CIDADE DE sÃo PALQQSÉM

CULTURA

Folha de informação nº ª

do Processo 2014—0.098.827-2 em 06/05/2015 (a)

SMC - GABINETE
SENHOR CHEFE DE GABINETE &

| .

ª..,zª'» .”?
f

»

Encaminhamos o presente, com a manifestação da Divisão de Preservação — DPH,

quanto ao PL. 648/13, de autoria do SenhorVereadorAdilson Amadeu.

CONPRESP, 06/05/2015

NADIA SOMEKH

PRESIDENTE - CONPRESP

CONPRESP - Avenida São João, 473 - 7º andar CEP: 01035-000 — Centro São Paulo — Fone: 3361—31 19
oonpresp©prefeitura.sp.gov.br www.conpresp.sp.gov.br

M
at

ér
ia

 P
L 

64
8/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
71

77
1.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 24/04/2018 19:40:43.

 fls. 154



Folha de informação nº 25; ,"

“l'-,;

I

Do processo nº 2014-0.098.827—2 em (a) Fli—iii???" (ti”;
RF nª 629 &) Sis “.a

“-ãlvlªçiãâiifiílig

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo

ASSUNTO: Projeto de Lei nº 648/13, de autoria do
Vereador Adilson Amadeu, que altera a

redação do artigo 25 da Lei nº 10.032, de 27

de dezembro de 1985. Substitutivo da CCJLP.

Pedido de subsídios da Comissão de Política

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

SGM-ATL-CHEFIA
_:_â'

Senhora Assessora Especial
%

Com desculpas pelo tempo decorrido, após ;
manifestações do DPH e CONPRESP, retornamos o presente a ª
Vossa Senhoria para o prosseguimento que couber.

É

São Pau o,
Ífde

maio“ 2015

I/
A“!

x
AA,/'/w

M/árcío ozzer »
/, Ch fe deG '

Secretari Municipalde ura
/,// f x_M—íf/

».
o L
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Fome nº_ (tº? 00

lnamar Alves o.: ——«,r,=,.-._»a Jr.
PFAUIRZOVI SGP-12

CAMARA MUNICIPAL DE

ªªª— SAO PAULO
1669/2015

PARECER Nº DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 648/13.

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu, altera a

redação do art. 25 da Lei nº 10.032 de 27 de dezembro de 1985, e dá outras providências.

A propositura estabelece que todos os bens imóveis tombados deverão receber uma

placa contendo informações referentes à categoria do bem tombado, número da resolução

de tombamento e o grau de proteção do bem, elaborada de acordo com o Guia Brasileiro de

Sinalização Turística.

De acordo com a justificativa apresentada, a informação do número da resolução de

tombamento e o grau de proteção do bem contribuirão para a preservação do patrimônio

histórico.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se

pelo prosseguimento da propositura, conforme Parecer nº 2371/2013. Aprovou, contudo,

Substitutivo, a fim de deixar claro que a substituição das placas antigas dar-se-á de forma

progressiva, condicionada à existência de dotação orçamentária e condições técnicas, a

critério do Poder Executivo.

Faz-se necessário esclarecer que tombamento é um ato administrativo realizado pelo

Poder Público nas três esferas de governo. Sendo que os bens tombados pelo Estado e

pela União são reconhecidos “de ofício" pelo município, ou seja, não é necessário à

realização de estudos e discussões que, normalmente, se realizam nos procedimentos

comuns de tombamento.

Cabe destacar, ainda, que a lei que se pretende alterar trata da criação do Conselho

Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São

Paulo e já estabelece em seu art. 25 que nos imóveis tombados deverão ser fixados

plaqueta com informações específicas sobre o tombamento, diferentes, contudo, do

proposto.

O Guia Brasileiro de Sinalização Turistica, por sua vez, trata da Sinalização de

Orientação Turística que faz parte do conjunto de sinalização de indicação de trânsito, cuja

finalidade é de orientar os usuários, direcionando-os e auxiliando-os a atingir os destinos

pretendidos.

1de2

Pwocessr nº ;“ ZA -—f «CPS [ 33
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Folha nº_ ªº ..o

Recesso nºs 13 «N
-- 64 3/ lojª

inamar Alves dt .. Jr.
A

RF. 1D rizoz. «- sow-12 %%
CAMARA MUNICIPAL DE

sÃo PAULO

Face ao exposto, e considerando meritória a proposta, que visa oferecer maiores

informações acerca do bem tombado, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente manifesta-se Favoravelmente a sua aprovação, no forma do Substitutivo

aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e Participação Legislativa.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em Zac/0ª; Pº " &.

./]

/»GILS N AR TO
Presiden

(uWRÉUQ GUEL NE o RODO/LFO

lator

/ ,

DALTON SILVANO 'ÍºAULo FRANGE

JULIANA CARDOSO

/,

RELCOM
1807/2075
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PUBLICADO NO DIARIOOFICIAL

DE Q% I 10 Ilº/f
Pág. 1.2 ? Col.

Conferid0____________..--——

314%
InamarAIves de Sousa Jr.
RF. 101.204 -SGP-12

A Comissão de TEM—4131"?

Em / 44 l
"

Inamar Alves de ousa .Jr
RF. 101.204

RISEB'ÚO "3 Comissãº da
' º 'º— ”"ªs;,!“I. Eccnôr. 1.43

«"-1.33 lazer0, (,gg«_onomãa
FV" _Oé/ÍÍ/Zà/S' as 12 «93

Riª/00%?.,XU '.II

Ao V reador ! ylereadoramalo Wara re'ala:_
Saia da»Éãrni—são de T'àr»HllWiWúllOlÍC—i. AIR-idade
Ernrm uhã L;.ê «'[e heªvenorma.

Prósideme
Obs. O prazo para manifestação e de 8 dias, nos.»
«armas do 5 3" artigo 63 do RI.

!

Sªgum jIIntad0/_>__, nesta data dmumemnm
e papel de Informação rubncaooA sob ntnaI)
,.giga»..— Lm ªi,/___ta .:___z___>15
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Folha nªpª—_“
z ["' Mv, >

Processo nºÚl "Ú“ LU 5“ IJ
Maria de Fáti a'

«ponens P-12

CÁMARA MUNICIPAL DE

pAR SAO PAULO
2294/2015 PL 648/13

PARECER Nº DA COMISSÃO DE TRANSITO, TRANSPORTE,

ATIVIDADE ECONOMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI

Nº 648/13

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu,
alterar a redação do artigo 25 da Lei nº 10.032, de 27 de dezembro de 1985, que passa
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 25 Todos os bens imóveis tombados receberão uma placa contendo
informações referentes à categoria do bem tombado, número da resolução de
tombamento e o grau de proteção do bem, elaborada de acordo com o Guia Brasileiro de
Sinalização Turística” (NR).

De acordo com a justificativa, objetiva-se especificar dados essenciais que
deverão constar da placa informativa que a ser anxada os bens tombados no âmbito do
Município.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou
substitutivo à iniciativa, visando estabelecer que a substituição das placas existentes
ocorrerá de forma progressiva, condicionada à existência de dotação orçamentária e
condições técnicas, a cargo do Executivo.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente solicitou
informações ao Executivo sobre a matéria em tela. Em resposta, às fls. nº 61 do
processo, o Executivo argumentou que considera “a inclusãodo número da resolução de
tombamento e grau de proteção do bem não é informação de fácil compreensão pela
população." A Comissão, então, exarou parecer favorável ao substitutivo da Comissão de
Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

No âmbito da competência desta Comissão, entendemos que a propositura é
oportuna, meritória e atende ao interesse público.

Favorável, pelo exposto, o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão

de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo

Lazer e Gastronomia, em

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000
www.camaraspgovbr . N- i «REA/Jªi»
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Folha nªil—__,“
processo nº 0.1 ' C 3 "O [5
Maria de Fáií
RF. 100.749 -S P-12

CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULo

/'A OLF QUINTAS

M EIRA RICARDOYOUNG

(Re ato )

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319—900 fone (11) 3396-4000
www.camaraspgovbr
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Folha nº do Proc.
Nº 0/12? de 20 O
Paulo Victor Freire Ribeiro

,
RF 11.335 -SGP;1 !

,

PAR lMARAminimum DE %—
212/2016 AO PAULO

' ,

PARECER Nº DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E

ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI Nº648/2013.

O presente projeto de lei, de autoria do nobre vereadorAdilson Amadeu, “altera
a redação do art. 25 da Lei nº 10.032 de 27 de dezembro de 1985, e dá outras
providências".

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer
pela legalidade nos termos de substitutivo, objetivando deixar claro que a substituição
das placas antigas dar-se-á de forma progressiva, condicionada à existência de dotação
orçamentária e condições técnicas, a critério do Poder Executivo.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente emitiu parecer
favorável na forma do substitutivo aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e
Legislação Participativa.

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e
Gastronomia, emitiu parecer favorável, nos termos do substitutivo aprovado pela
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

De acordo com a iniciativa, que altera a redação do referido art. 25, todos os
bens imóveis tombados receberão uma placa contendo informações referentes à

categoria do bem tombado, número da resolução de tombamento e O grau de proteção do
bem, elaborada de acordo com o Guia Brasileiro de Sinalização Turística.

Justifica O autor que a iniciativa Objetiva especificar dados essenciais que
deverão constar de placa informativa a ser afixada nos benS tombados no âmbito do
Município de São Paulo. Atualmente, os bens tombados contêm placas informativas que
seguem somente aS regras atinentes ao Guia Brasileiro de Sinalização Turística, do
Governo Federal que propõe somente a padronização das informações, sem a precaução
específica a respeito dO tombamento.

Pelo exposto, esta Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de
sua competência, entende que a propositura deve prosperar e, portanto, manifesta
parecer favorável nos termos do substitutivo apresentado pela Comissão de
Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

Sala da Comissão de Educação, Cultura e ESpO es, OQ/Çlj//é “
EI ““”“

Pre ' ente

Pr. EDEMILSON CHAVES ri

___,.,.< 'x_ '

.»ª' »

TONINHàVESªBOLi
],,VALDE MÉRABOM
k/f'" //Relator

PL 648/2013 ,
l'iiuim l «lc l

RÉLCOM
L

215/2016
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CAMARA MUNICIPALDE

SAO PAULO

Papel para informação,

do processo nº 01—648/2013 ,08/04/2016

Redistribuido ao Vereador A (AOLçº ©) xi » x (HÁ )

Para relatar.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento
em Zé? / 1)” / )éj

Ma“' / ,,., &

»Áªresidente

rubricado como folha nº 70_
_X»

Opera rd Computadoro
RF, 10 .25 —SGP.12
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,P.L. nº 648/2013 Mwªªª'ª”“w...-W“ ' dº' Folha nº 'ª'
" r :: 350 nº “(hg ,Éaàiãen CristianeMalava .

Rª lªg.—...“." .
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CAMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO

PAR

PARECER Nº 816/2016 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E

ORÇAMENTO SOBREO PROJETO DE LEI Nº 64812013

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu, visa
alterar a redação do art. 25 da Lei nº 10.032 de 27 de dezembro de 1985, que dispõe
sobre a criação de um Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico,

Cultural e Ambiental de São Paulo, para que conste a seguinte redação:
“Art. 25 Todos os bens imóveis tombados receberão uma placa contendo

informações referentes à categoria do bem tombado, número da resolução de
tombamento e o grau de proteção do bem, elaborada de acordo com o Guia Brasileiro de

Sinalização Turística” (NR).

De acordo com justificativa do autor, atualmente, os bens tombados contêm placas
informativas com determinadas informações padronizadas, sem a precaução específica
a respeito do tombamento. Com efeito, os bens tombados detêm suas características
inerentes relacionadas com a salvaguarda, e neste sentido constitui-se em informação

relevante, o numero da resolução e o grau de preservação, para que os cidadãos possam
adquirir maiores informações acerca dos bens, colaborando na cautela para com os
mesmos. Portanto, a propositura vem a adequar a legislação vigente sobre a
denominação dos bens públicos a ordem constitucional vigente.

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se
pronunciando que, “sob o aspecto estritamente jurídico, o projeto pode prosperar, na
forma de Substitutivo" “a fim de deixar claro que a substituição das placas antigas dar-se-
a de forma progressiva, condicionada à existência de dotação orçamentária e condições
técnicas, a critério do Poder Executivo".

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 wwwcamarasggovbr Pág 1 de 2
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P.L. nº 648/2013 doW5

. ., ,. Prºª?! ªªº nº é(“rx/ªiava' "
“ ' Camion Lristina

HF ti 137MM...»'n'-""” ..,-nWª

CAIAARA MUNICIPALDE

SAO PAULO

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas
de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessáno.

Favorável, portanto, ao substitutivo aprovado pela Comissão de Constituição,

Justiça e Participação Legislativa e o parecer.
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em C* | OG | am 6 -

Ver. Abou Anni vei. Adoito Quintas
/ Presidente / Relator

Ver. Verª. Edir Sales

' , ')
, fºº“ //

Ver. Jair Tatto
'A

Ver. Ota Ver. R cardo Nunes

RELCOM
842/2016

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sg.gov.br Pág 2 de 2
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CÁMARAMUNICIPALDE
. SAO PAULo Papel para informação. rubncad/ofco 0 folha nº >* E)

do processo nº 01-0648 de 2013

ÃSGP- 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em
face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

02/01/ 017

il/
Rodrigo Agi/ATomaz

RF 11. rx
Técnico Adminis ativo

SGPZI
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“3. SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO ª

É SUPERVISÃO DE ARQUÍVO GERAL
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n:;Zi“f»1!'J«_jnDE RIDO
i 2 [318 CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
SIDENTE

REQUERIMENTO

RDS

391/2018
Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, 5 2º, do Regimento Interno, o

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PL 648/2013.

Sala das Sessões, 12 de abril de 2018

—

“???/fr“?

"

_, u

!Vereador Paulo Frangex“
Líder do PTB
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Papel para informação. rubricado como folha nº ...............................

ih” ” "7,11 C“" ',4
do processo nº C/f .................... de 20....!.<.Í...................

(

........ / .................. / . .....
É?“....... (a)

L
TÓCHÍCO fªtº:; "iii,, ,»; .A, Sui

R$: 11.234

A SGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

12/04/2018

. fim;/3%, «g;/É:“

<Í/Aíonio/fsoldi Caleari
Supervisor/da Equipe de,,Controie do Processo Legislativo - SGP.22

/"

Á SGP-22
Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS nº 391/2017, segue o presente expediente para
volta à tramitação.

12/04/2018
41h“ 1;fAdnan?*eMªtWitt >

_

Cºsta em
A!” Wªnme >óP B

UBIRAJARA DE mamsããeêms FILHO
Supervrserjdaâkqulpede Arquivo Geral

_ ;;”) ”SGP 33
i.?”
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.” )

CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTARE REVISÃO- SGPA
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

- SESSÃO: 120-SE
DATA: 17/04/2018
FLí 31 DE 81

- “PL 648/2013, do Vereador ADILSONAMADEU (PTB). Altera a redação do art. 25

da lei nº 10.032 de 27 de dezembro de 1985, e dá outras providências. (ref. Fixação de placa

informativa em bens tombados no âmbito do município de São Paulo). FASE DA DISCUSSÃO:

1ª. Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara. HÁ

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA."

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene - PR) — Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o substitutivo da Comissão de Constituição,

Justiça e Legislação Participativa ao PL 648/2013. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,

manifestem—se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão, volta em segunda.
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